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1 INTRODUÇÃO  

1.1. O EDITAL DE CONCORRÊNCIA lançado pelo Município de Almeirim/PA consiste na 

contratação de uma Parceria Público-Privada (PPP) na modalidade de Concessão Administrativa 

destinada a implantação de soluções tecnológicas, para eficientização do parque de iluminação pública 

(IP); implantação de infraestrutura de telecomunicações com objetivo de suprir a demanda de internet da 

estrutura física das edificações públicas, implementar sistemas de videomonitoramento por câmeras 

inteligentes, disponibilizar acesso gratuito à internet para os munícipes por meio de pontos de WI-FI; e 

implantação de uma Usina Fotovoltaica (UFV)  de Minigeração Distribuída para compensação de créditos 

de energia para unidades consumidoras do município. 

1.2.  O Município de Almeirim – PA, doravante denominado PODER CONCEDENTE. 

1.3. O Adjudicatário vencedor da licitação, modalidade concorrência, doravante denominado 

CONCESSIONÁRIA. 
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2 DOS OBJETIVOS 

2.1 O objetivo deste TERMO DE REFERÊNCIA é estabelecer as diretrizes e exigências técnicas, 

que deverão ser utilizadas para embasar as propostas dos licitantes para a realização do OBJETO da 

CONCESSÃO para serviços de eficientização, operação e manutenção da iluminação pública; 

implantação, operação e manutenção da infraestrutura de telecomunicações e UFV de minigeração 

distribuída do PODER CONCEDENTE, especificamente: 

a. Estabelecer as diretrizes, ações e parâmetros necessários para realização de todos OBJETOS 

especificados no EDITAL, CONTRATO e neste TERMO DE REFERÊNCIA; 

b. Adequar, ampliar, modernizar e eficientizar o parque de IP do PODER CONCEDENTE, 

promovendo a melhoria na qualidade e uniformidade do serviço; 

c. Otimizar recursos públicos através da redução de gastos com energia elétrica; 

d. Melhorar a prestação de serviços públicos aos munícipes nas edificações atendidas pela internet 

via link dedicado; 

e. Promover a inclusão digital, melhoria da segurança pública e bem-estar social através da 

implantação e integração de soluções tecnológicas no âmbito da tecnologia da informação; 

f. Incentivar a produção de energia através de matriz renovável, implantando a UFV de 

minigeração distribuída, contribuindo assim para preservação do meio ambiente; 

g. Movimentar a economia local a partir da atração de investimentos privados, geração de 

empregos e qualificação da mão de obra. 

2.2 Este TERMO DE REFERÊNCIA expõe o racional utilizado nos Estudos de Viabilidade Técnica 

e Projetos de Engenharia elaborados pelo Instituto de Planejamento e Gestão de Cidades (IPGC), 

resguardados pelo TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL Nº 01/2019-PMA, entre o 

PODER CONCEDENTE e o IPGC, de 9 de setembro de 2019.  

2.3 Ressalta-se que este TERMO DE REFERÊNCIA cumpre, meramente, a função de apresentar 

os parâmetros técnicos mínimos para plena execução do OBJETO da LICITAÇÃO, e que fundamenta os 

valores apresentados no ANEXO VII – PLANO DE NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA.  

2.4 A CONCESSIONÁRIA poderá apresentar propostas de alteração no PROJETO EXECUTIVO, 

desde que respeitados seus elementos basilares e que as mudanças propostas se fundamentem em 

uma melhor execução do OBJETO, devendo levar em consideração as disposições do CONTRATO, 

sendo certo que tais mudanças, ou eventual aumento de custos ou prazos, previstos ou imprevistos, 

delas decorrente, não ensejarão o reequilíbrio econômico-financeiro da CONCESSÃO condicionadas a 

aprovação do PODER CONCEDENTE. 
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2.5 A CONCESSÃO possui o objetivo principal o cumprimento dos OBJETOS pelo período de 26 

(vinte seis) anos após a celebração do CONTRATO. 

2.6 As diretrizes, parâmetros e definições respectivos a iluminação pública serão apresentados no 

CAPÍTULO 4 deste TERMO DE REFERÊNCIA. 

2.7 As diretrizes, parâmetros e definições respectivos a infraestrutura de telecomunicações serão 

apresentados no CAPÍTULO 5 deste TERMO DE REFERÊNCIA. 

2.8 As diretrizes, parâmetros e definições respectivos a Usina Fotovoltaica serão apresentados no 

CAPÍTULO 6 deste TERMO DE REFERÊNCIA. 
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3. DOS OBJETOS 

3.1 As soluções tecnológicas propostas para o PODER CONCEDENTE são: (i) eficientização, 

operação e manutenção de 100,0% (cem por cento) dos ativos de Iluminação Pública utilizando 

luminárias de LED (Light Emitting Diode); (ii) implantação, operação e manutenção de infraestrutura de 

telecomunicações por fibra óptica e via rádio para suprir a demanda de internet das edificações públicas 

do município através de links dedicados, implantação do sistema de videomonitoramento e pontos de 

acesso ao WI-FI público para toda a população; e (iii) implantação de uma Usina Fotovoltaica de 

minigeração distribuída para compensação de créditos de energia dos consumo das unidades 

consumidoras de responsabilidade do PODER CONCEDENTE.  

3.2 A eficientização, operação e manutenção dos 3.065 (três mil e sessenta e cinco) pontos de 

Iluminação Pública instalados na Sede e Distritos do PODER CONCEDENTE. 

3.3 A CONCESSÃO visa melhorar a qualidade, uniformidade e eficiência do serviço de IP do PODER 

CONCEDENTE, reduzir o consumo anual de energia elétrica para alimentação desses ativos em no 

mínimo 50% (cinquenta por cento), otimizar os custos de operação e manutenção dos ativos, auxiliar na 

manutenção da segurança pública e promoção do bem-estar social. 

3.4 Desse modo, a CONCESSIONÁRIA atuará conjuntamente ao PODER CONCEDENTE na 

eficientização, operação e manutenção da IP, sendo responsável por: 

a. Cadastrar e classificar todos os ativos de Iluminação Pública do PODER CONCEDENTE; 

b. Elaborar PLANO DE IMPLANTAÇÃO do planejamento, adequação, ampliação, modernização, 

execução e eficientização da IP do PODER CONCEDENTE e CRONOGRAMA de atividades a 

fim de cumprir com os prazos definidos no EDITAL, CONTRATO e demais ANEXOS; 

c. Adotar equipamentos, materiais e produtos que obedeçam às normas técnicas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais certificações de qualidade conforme 

especificações definidas no CAPÍTULO 4 deste ANEXO; 

d. Operar, realizar manutenção, ampliação, adequação e modernização dos ativos de IP do 

PODER CONCEDENTE; 

3.5 A implantação, operação e manutenção de infraestrutura de telecomunicações do PODER 

CONCEDENTE que tem como objetivo viabilizar as seguintes soluções tecnológicas: (i) suprir a demanda 

de internet das 59 (cinquenta e nove) edificações públicas do PODER CONCEDENTE através de links 

dedicados, via fibra óptica e via rádio, para melhorar a qualidade do serviço público prestado aos 

munícipes nesses locais; (ii) integrar os 19 (dezenove) locais de videomonitoramento por câmeras 

inteligentes ao Centro de Controle e Operação (CCO); (iii) possibilitar a instalação de 8 (oito) pontos de 

acesso a WI-FI público gratuito e promover a inclusão digital da população. 
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3.6 Desse modo, a CONCESSIONÁRIA atuará conjuntamente ao PODER CONCEDENTE na 

implantação, operação e manutenção dessas soluções tecnológicas no município, sendo responsável 

por: 

a. Cadastrar junto ao PODER CONCEDENTE todas as edificações públicas que deverão ser 

atendidas pela infraestrutura de telecomunicações; 

b. Definir junto ao PODER CONCEDENTE todos os locais de videomonitoramento e quais modelos 

de câmera deverão ser adotados em cada ponto; 

c. Definir junto ao PODER CONCEDENTE todos os pontos de acesso ao WI-FI público; 

d. Elaborar PLANO DE IMPLANTAÇÃO da infraestrutura de telecomunicações e de todas soluções 

tecnológicas OBJETO da CONCESSÃO; 

e. Adotar equipamentos, materiais e produtos que obedeçam às normas técnicas da ABNT e 

demais certificações de qualidade conforme especificações definidas no CAPÍTULO 5 deste 

ANEXO; 

f. Operar e realizar manutenção, substituição e adequação de todas soluções tecnológicas. 

3.7 A implantação, operação e manutenção da UFV de minigeração distribuída visa atender parte 

da demanda energética das edificações públicas do PODER CONCEDENTE englobando 81 (oitenta e 

um) unidades consumidoras de baixa tensão (BT). 

a) Não serão absorvidos os valores referentes ao custo de disponibilidade, demanda contratada, 

consumo ponta, fora ponta e ultrapassagem das unidades consumidoras de Média Tensão (MT), 

além de não estarem incluídas as contas referentes a iluminação pública. Esses valores serão 

considerados como custo residual do projeto e são de responsabilidade do PODER 

CONCEDENTE; 

b) Esses custos não são englobados na CONCESSÃO pois reduzem a vantajosidade de 

implantação da UFV, uma vez que são custos referentes a disponibilidade da distribuidora local, 

possuem valores de tarifa desinteressantes para compensação energética ou são subsidiados, 

como é o caso das contas de iluminação pública. 

3.8 A projeção total de geração de energia elétrica da UFV de minigeração distribuída é de no 

mínimo 1.192.631,60 kWh/ano (um milhão cento e noventa e dois mil seiscentos e trinta e um inteiros e 

sessenta décimos quilowatts horas por ano), a partir do segundo ano de CONTRATO.  

3.9 Desse modo, a CONCESSIONÁRIA atuará conjuntamente ao PODER CONCEDENTE na 

implantação, operação e manutenção da UFV, sendo responsável por:  
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a. Definir junto ao PODER CONCEDENTE o local de implantação da UFV; 

b. Realizar a solicitação e vistoria de acesso junto a distribuidora de energia local para viabilizar a 

implantação da UFV no terreno definido; 

c. Construir e disponibilizar a infraestrutura necessária a implantação, operação e manutenção da 

UFV e alimentação das edificações públicas atendidas pela usina, conforme determinado em 

CONTRATO; 

d. Realizar os investimentos suficientes para o desenvolvimento de todo o projeto; 

e. Adotar equipamentos, materiais e produtos que obedeçam às normas técnicas da ABNT e 

demais certificações de qualidade conforme especificações definidas no CAPÍTULO 6 deste 

ANEXO; 

f. Operar e realizar manutenção da UFV. 
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4. DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Neste capítulo será apresentado o escopo do projeto de eficientização, operação e manutenção dos 

3.065 (três mil e sessenta e cinco) ativos de iluminação pública do PODER CONCEDENTE.  

Esse projeto visa melhorar a qualidade, uniformidade e eficiência do serviço de IP do PODER 

CONCEDENTE, reduzir o consumo anual de energia elétrica para alimentação desses ativos em, no 

mínimo, 50% (cinquenta por cento), para auxiliar na manutenção da segurança pública, promover o bem-

estar social dos munícipes, valorização do patrimônio arquitetônico urbanístico do município e incentivar 

o turismo local. 

4.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar as definições contidas neste TERMO DE REFERÊNCIA 

para elaborar seu PLANO DE IMPLANTAÇÃO do OBJETO. 

4.1.2. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA elaborar o PLANO DE IMPLANTAÇÃO com a 

descrição de todos os serviços a serem prestados para cumprimento do OBJETO durante o período da 

CONCESSÃO. 

4.1.3. A CONCESSIONÁRIA deverá enviar o PLANO DE IMPLANTAÇÃO proposto para execução de 

todos os serviços ao PODER CONCEDENTE em prazo definido no ANEXO III - CADERNO DE 

ENCARGOS e no CONTRATO. 

4.1.4. O PLANO DE IMPLANTAÇÃO elaborado pela CONCESSIONÁRIA deverá: 

a. Ser desenvolvido em formato explicativo; 

b. Não se constitui como caráter exaustivo para o PROJETO EXECUTIVO. No decorrer da 

CONCESSÃO, as PARTES poderão apontar questões que julguem pertinentes para execução 

dos serviços, com base em seus interesses, experiência ou especificidade do mercado ou setor; 

c. Seguir, além das diretrizes previstas neste TERMO DE REFERÊNCIA, todas as definições dos 

demais ANEXOS vinculados ao EDITAL. 

4.1.5. O PLANO DE IMPLANTAÇÃO proposto será dividido em quatro etapas: (i) PROJETO 

EXECUTIVO; (ii) Adequação, ampliação e modernização; (iii) Execução e eficientização; (iv) Operação 

e Manutenção. 

4.1.1. PROJETO EXECUTIVO 

4.1.1.1. O PODER CONCEDENTE disponibilizará todos os projetos e informações técnicas existentes 

referentes a todos os ativos de IP, sendo responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a vistoria dos ativos 
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e de todos equipamentos que compõe o sistema, para ratificar as informações existentes e, se 

necessário, realizar demais levantamentos adicionais. 

4.1.1.2. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA contactar a distribuidora de energia elétrica 

responsável pela operação e manutenção dos ativos antes da assinatura do CONTRATO a fim de coletar 

informações e projetos referentes aos ativos de IP do PODER CONCEDENTE. 

4.1.1.3. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelo cadastro e registro de todos os ativos de IP. Esse 

cadastro tem o objetivo de determinar a configuração atual do parque de IP do PODER CONCEDENTE 

e auxiliar a CONCESSIONÁRIA na elaboração do PROJETO EXECUTIVO. 

4.1.1.4. O PROJETO EXECUTIVO a ser elaborado pela CONCESSIONÁRIA deverá conter informações 

que englobem todo o escopo do empreendimento e orientações para eficientização, operação e 

manutenção da IP do PODER CONCEDENTE. 

4.1.1.5. O PROJETO EXECUTIVO deve ser elaborado de forma a adequar, ampliar, modernizar e 

eficientizar todo parque de IP do PODER CONCEDENTE, conforme o EDITAL e CONTRATO, 

observando as interferências existentes em cada local que possam prejudicar o desempenho do sistema, 

como, árvores e outros obstáculos, condição da infraestrutura local e presença de construções 

irregulares. 

4.1.1.6. A responsabilidade técnica pela execução dos projetos ficará a cargo da CONCESSIONÁRIA, 

sendo necessária a apresentação das cópias das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ao 

PODER CONCEDENTE, referentes a todos serviços técnicos a serem executados durante o período da 

CONCESSÃO. 

4.1.1.7. O PROJETO EXECUTIVO deve ser entregue para aprovação do PODER CONCEDENTE em 

formato digital, sendo composto por: 

a. Memorial Descritivo de atividades; 

b. Planilha de quantitativos de todos materiais e equipamentos utilizados no empreendimento 

(luminária, poste, braço de sustentação, ferragens de fixação, cabeamento, relé fotoelétrico, etc.) 

c. Cronograma de execução; 

d. Manuais de especificações dos materiais e equipamentos; 

e. Planta situação do Município, georreferenciamento dos ativos de IP, projeto de adequação e 

ampliação da IP e projetos complementares contendo todas informações para modernização e 

eficientização da IP de todo o sistema e individuais identificando o padrão adotado pela 

CONCESSIONÁRIA, assim como a execução dos serviços e instalação dos equipamentos e 

estrutura administrativa que compõe o CCO; 
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f. Detalhamentos das posições dos equipamentos e suas posições em relação aos demais 

elementos de infraestrutura existentes. 

4.1.1.8. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela realização dos estudos e licenças ambientais da 

prestação dos serviços OBJETO desta CONCESSÃO que deverão ser entregues junto do PROJETO 

EXECUTIVO. 

4.1.1.9. O PROJETO EXECUTIVO entregue pela CONCESSIONÁRIA deverá conter assinatura digital 

ou outra tecnologia superior que garanta a comprovação da legitimidade do documento e que permita a 

verificação de recebimento por parte do PODER CONCEDENTE. 

4.1.1.10. O PODER CONCEDENTE deverá realizar a análise dos projetos e eventuais alterações 

solicitadas deverão ser devolvidas pela CONCESSIONÁRIA em até 5 (cinco) dias úteis. 

4.1.1.11. A ausência de resposta da análise do PROJETO EXECUTIVO por parte do PODER 

CONCEDENTE no prazo definido será entendida como deferimento do mesmo e a CONCESSIONÁRIA 

estará apta a executá-lo. 

4.1.1.12. O PROJETO EXECUTIVO deverá ser elaborado em acordo com as definições e 

requisitos do Norma Técnica 31.023.01 – Fornecimento de Energia Elétrica para Iluminação Pública, de 

agosto de 2016, elaborada e revisada pela Equatorial, e demais especificações técnicas que definem os 

padrões dos equipamentos utilizados na IP onde ela é a distribuidora de energia elétrica. 

4.1.1.13. O PROJETO EXECUTIVO deve levar em conta a busca da máxima eficiência 

operacional e energética dos ativos de IP. Os principais objetivos são: 

a. Adequação da IP do PODER CONCEDENTE aos parâmetros mínimos de desempenho definidos 

pela ABNT NBR 5101:2018; 

b. Ampliação da IP do PODER CONCEDENTE acompanhando o desenvolvimento urbano e de 

novas tecnologias; 

c. Modernização do sistema de IP do PODER CONCEDENTE adotando luminárias e lâmpadas 

LED de última geração, estando a CONCESSIONÁRIA obrigada a acompanhar o 

desenvolvimento e emprego de novas tecnologias no âmbito da IP; 

d. Execução do OBJETO desta CONCESSÃO; 

e. Eficientização da IP do PODER CONCEDENTE utilizando a gestão inteligente dos ativos com 

auxílio de relés fotoelétricos e sistema de telegestão integrados ao CCO, reduzindo o consumo 

de energia e otimizando a oferta do serviço de IP; 
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f. Operação e Manutenção da IP do PODER CONCEDENTE durante todo o período de 

CONCESSÃO; 

g. A melhoria das condições de oferta deste bem ao PODER CONCEDENTE e indiretamente a 

todos munícipes. 

4.1.1.14. O local de implantação do CCO será definido conjuntamente entre a 

CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a 

elaboração do Projeto de implantação e adequação do local as necessidades do CCO. 

4.1.1.15. O PROJETO EXECUTIVO deve ter um Cronograma de Atividades, elaborado no 

software MS Project ou similar, com discriminação de todas as atividades que a CONCESSIONÁRIA 

julgue que devam ser consideradas para avaliação da sua proposição. 

a. O Cronograma deverá se referir ao período desde a assinatura do CONTRATO até o início da 

operação total do OBJETO; 

b. Deverá ser apresentada uma descrição clara de todas as atividades relacionadas e a indicação 

do seu prazo, em dias corridos, a data prevista de início e conclusão, as atividades antecedentes 

e seu relacionamento, assim como o caminho crítico do empreendimento. 

4.1.1.16. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a elaboração de todos os programas e 

licenciamentos acerca de medicina ocupacional e da segurança do trabalho: 

a. PCMSO – Programa de Controle Medico Ocupacional; 

b. PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 

c. PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Industria da Construção; 

d. PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário; 

e. LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho; 

f. PCA – Programa de Conservação Auditiva; 

g. PGRS – Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

h. PROERGO – Programa de Ergonomia. 

4.1.1.17. Após a conclusão do trabalho de adequação, ampliação, modernização, execução e 

eficientização e início da operação e manutenção da IP do PODER CONCEDENTE, a 

CONCESSIONÁRIA deverá efetuar a revisão do PROJETO EXECUTIVO a fim de identificar possíveis 

modificações que foram realizadas durante a execução dos serviços e elaborar o Projeto As Built. 
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4.1.1.18. Para elaboração do PROJETO EXECUTIVO, a CONCESSIONÁRIA deverá seguir as 

determinações do EDITAL, CONTRATO e seus ANEXOS. 

4.1.2. Adequação, Ampliação e Modernização 

4.1.2.1. A liberação para início dos serviços de adequação, ampliação e modernização da IP será dada 

pelo PODER CONCEDENTE, em conformidade com seus procedimentos administrativos, que poderão 

exigir a realização de reunião prévia com todos os envolvidos – CONCESSIONÁRIA, PODER 

CONCEDENTE, VERIFICADOR INDEPENDENTE, fiscalização e outros – na qual serão esclarecidos e 

estabelecidos os elementos para andamento das obras. 

4.1.2.2. A CONCESSIONÁRIA se obriga a utilizar somente materiais e equipamentos de primeira 

qualidade, novos, sem defeitos ou deformações e todos serviços devem ser executados com esmero e 

perfeição. Fica terminantemente proibido o reaproveitamento de emprego de materiais já utilizados. 

4.1.2.3. Em todas etapas de execução do OBJETO, a CONCESSIONÁRIA é obrigada a adotar 

luminárias para IP que atendam aos requisitos mínimos ao disposto na Portaria Nº 20 do INMETRO, de 

15 de fevereiro de 2017, e apresentem o selo ENCE (Etiqueta Nacional de Conservação da Energia). 

4.1.2.4. A CONCESSIONÁRIA é obrigada adquirir materiais e equipamentos que possuam as 

certificações e estejam de acordo com as Normas Técnicas da ABNT e órgãos internacionais apontadas 

na Portaria Nº 20 do INMETRO. 

4.1.2.5. A CONCESSIONÁRIA deverá seguir os requisitos mínimos definidos pelas Normas Técnicas 

(NBR) da ABNT referentes ao OBJETO, conforme o Art. 1º da Lei Federal nº 4.150, de 21 de novembro 

de 1962, para correta seleção e compra dos equipamentos e materiais, execução dos serviços e garantir 

a qualidade do empreendimento, especificamente: 

a. NBR 5101:2018 – Iluminação Pública – Procedimento; 

b. NBR 14744:2001 – Postes de aço para iluminação; 

c. NBR 15129:2012 – Luminárias para iluminação pública – requisitos particulares; 

d. NBR IEC 62031:2013 – Módulos de LED para iluminação em geral – Especificações de 

segurança; 

e. NBR IEC 62598-1:2010 – Luminárias – Parte 1: Requisitos gerais e ensaios. 

4.1.2.6. A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar apenas materiais e equipamentos que possuam 

certificações de qualidade e desempenho aceitas pela ABNT. 

4.1.2.7. As luminárias de LED utilizadas na adequação, ampliação e modernização da IP do PODER 

CONCEDENTE, deverão: 
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a. Apresentar grau de proteção contra umidade e poeira mínimo IP66; 

b. Apresentar grau de proteção contrachoques mecânicos e vandalismo IK08; 

c. Apresentar Selo do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO); 

4.1.2.8. A eventual ampliação do parque de IP durante o período da CONCESSÃO, deverá ser solicitada 

pelo PODER CONCEDENTE e acordada com a CONCESSIONÁRIA conforme o CONTRATO e 

ANEXOS.  

a. A compensação referente a instalação de novos pontos de iluminação, extensão de rede e 

acompanhamento do desenvolvimento urbano, deverá ser negociada entre a 

CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE, conforme os termos do ANEXO III – 

CADERNO DE ENCARGOS. 

4.1.3. Execução e Eficientização 

4.1.3.1. A execução dos serviços deverá ser acompanhada do cadastramento dos ativos de IP do 

PODER CONCEDENTE. 

4.1.3.2. Durante a execução, o PODER CONCEDENTE, o VERIFICADOR INDEPENDENTE e a 

fiscalização poderão realizar inspeções, serviços técnicos e testes de campo para comprovação do 

cumprimento das especificações do OBJETO contidas no EDITAL, CONTRATO e ANEXOS, sob total 

responsabilidade e às expensas da CONCESSIONÁRIA. 

4.1.3.3. A CONCESSIONÁRIA terá o prazo máximo de 12 (doze) meses para concluir a eficientização 

dos pontos de IP de acordo com os termos do ANEXO III – CADERNO DE ENCARGOS e demais 

ANEXOS, e especificamente: 

a. Substituir todos os ativos de IP do PODER CONCEDENTE por luminárias de LED, certificadas 

pela Portaria n° 20 do INMETRO; 

b. Implantar o CCO onde será o Call Center para atendimento de chamados referentes a 

ocorrências, falhas, problemas e solicitações em relação a IP; 

c. Otimizar e realizar a gestão inteligente da IP para redução no consumo mensal de energia para 

suprir os ativos em no mínimo 50% (cinquenta por cento); 

4.1.3.4. Todos os elementos a serem utilizados na execução e eficientização, incluindo, mas sem se 

limitar, a mão de obra, materiais, ferramentas, equipamentos, energia, etc., são de responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA. 

4.1.3.5. A CONCESSIONÁRIA deve fornecer ao PODER CONCEDENTE, VERIFICADOR 

INDEPENDENTE e a equipe que efetuará a execução e eficientização da IP, os Manuais de Operação 
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e Manutenção, os catálogos técnicos dos materiais e equipamentos, última versão dos desenhos, e 

demais documentos necessários à execução adequada dos procedimentos. 

4.1.3.6. O PODER CONCEDENTE tem o direito de solicitar e ser atendido, em prazo por ele definido e 

acordado com a CONCESSIONÁRIA, a repetição dos testes de campo cujo os resultados não sejam 

satisfatórios e/ou que os procedimentos de execução não atendam ao disposto nas especificações, e/ou 

ao planejamento desses testes. 

4.1.3.7. Os resultados dos testes serão avaliados conjuntamente pelo PODER CONCEDENTE, pela 

CONCESSIONÁRIA e pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE. 

4.1.3.8. Caso seja verificada a existência de não-conformidade em relação as especificações dispostas 

no CONTRATO e seus ANEXOS, será programada de comum acordo entre as PARTES a realização de 

testes adicionais sobre responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. 

4.1.3.9. Após a conclusão da execução e eficientização, a CONCESSIONÁRIA deve se responsabilizar 

pela garantia de quaisquer peças ou equipamentos durante a etapa de operação e manutenção da IP do 

PODER CONCEDENTE. 

4.1.4. Operação e Manutenção (O&M) 

4.1.4.1. A CONCESSIONÁRIA será responsável pela operação e manutenção dos ativos de IP do 

PODER CONCEDENTE por todo período de CONCESSÃO, a partir da assinatura do CONTRATO. 

a. Antes da assinatura do CONTRATO, o PODER CONCEDENTE deverá romper o Contrato de 

O&M dos ativos com a prestadora de serviço atual, e passar a responsabilidade da operação e 

manutenção para a CONCESSIONÁRIA 

b. A CONCESSIONÁRIA fará jus ao recebimento de um valor referente a operação e manutenção 

do parque ainda não eficientizado, conforme o disposto no ANEXO III – CADERNO DE 

ENCARGOS. 

4.1.4.2. A CONCESSIONÁRIA é obrigada informar ao PODER CONCEDENTE a conclusão dos serviços 

de eficientização e implantação do CCO, para que então se dê o início do pagamento da PARCELA 

REMUNERATÓRIA MENSAL e aferição dos INDICADORES DE DESEMPENHO. 

4.1.4.3. Para correta operação e manutenção da IP, os sobressalentes e as peças auxiliares devem estar 

disponíveis no território brasileiro para a realização de assistência e manutenção durante o período de 

CONCESSÃO, às expensas da CONCESSIONÁRIA. 

4.1.4.4. Em caso de parada do funcionamento de qualquer ponto da IP, o atendimento inicial e a 

identificação do problema devem ocorrer no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. A resolução do 

problema deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, podendo o PODER CONCEDENTE 
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aplicar as multas previstas no ANEXO IV – INDICADORES DE DESEMPENHO, MECANISMOS DE 

PAGAMENTO E GARANTIAS. 

4.1.4.5. Para garantia do funcionamento da IP todas as despesas com armazenamento, transporte, 

equipamentos, materiais e mão de obra são de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA. 

4.1.4.6. A CONCESSIONÁRIA deverá executar todas as atividades necessárias ao bom funcionamento 

da IP, nesse caso a troca imediata de luminárias com baixo desempenho, bem como fiação, drivers, 

braços e ferragens e demais equipamentos e materiais que apresentarem defeitos. 

4.1.4.7. A CONCESSIONÁRIA deverá executar atividades de manutenção preventiva que contempla os 

seguintes aspectos: 

a. Melhoria da qualidade do serviço com relação ao nível de iluminância, fator de uniformidade e 

eficiência energética; 

b. Substituição de luminárias e demais materiais e equipamentos que apresentarem defeitos ou 

estejam danificados; 

c. Outras atividades que a CONCESSIONÁRIA julgar necessárias. 

4.1.4.8. A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar mão de obra qualificada, observando-se as prescrições, 

normas e regulamentações do Ministério do Trabalho sobre condições de higiene e segurança do 

trabalho. 

4.1.4.9. Todos funcionários, prestadores de serviço e terceiros da CONCESSIONÁRIA deverão utilizar 

os equipamentos de proteção individual (EPI) e coletivo (EPC) referentes a função que desempenham e 

aos riscos que estão expostos. 

4.1.4.10. Os integrantes das equipes de trabalho deverão possuir formação compatível com as 

atividades a serem desenvolvidas, respeitando às exigências legais, principalmente, quanto aos 

treinamentos específicos. 

 

4.2. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.2.1. A CONCESSIONÁRIA, além do fornecimento dos serviços, da mão de obra, dos materiais e dos 

equipamentos, deverá atender às seguintes condições para prestação dos serviços de Operação e 

Manutenção da IP: 

a. Responsabilizar-se pelos serviços descritos neste TERMO DE REFERÊNCIA, nos termos do 

EDITAL, CONTRATO e ANEXOS, atendendo a legislação vigente; 
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b. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os com crachás e fotografias recentes e 

provendo-os EPI’s e EPC’s; 

c. Manter os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços, em perfeitas 

condições de uso. Os equipamentos danificados deverão ser substituídos de acordo com o prazo 

de entrega do fornecedor; 

d. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção de modo a evitar danos 

na rede elétrica e riscos às pessoas; 

e. Mobilizar equipamentos e materiais que serão utilizados na execução dos serviços com 

antecedência necessária para eliminar perdas de tempo na preparação dos serviços; 

f. Sinalizar os locais, instalar barreiras e outras ações com objetivo de promover a segurança no 

local; 

g. Identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem 

confundidos com similares de propriedade do PODER CONCEDENTE; 

h. Implantar, de forma adequada, o planejamento, execução, e supervisão dos serviços, de maneira 

estruturada, mantendo durante o horário comercial suporte para das atendimento a eventuais 

intervenções; 

i. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o correto 

andamento dos trabalhos e cumprimento do cronograma de atividades. Esses encarregados 

terão a obrigação de reporta-se, quando houver necessidade, ao preposto dos serviços do 

PODER CONCEDENTE e tomar providencias pertinentes; 

j. Assumir as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados acidentados ou com mal súbito; 

k. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas 

internas de segurança em Medicina do Trabalho; 

l. No décimo segundo ano de vigência de CONCESSÃO, os equipamentos deverão sofrer 

manutenções preventivas e substituições, pela CONCESSIONÁRIA, de maneira a assegurar o 

cumprimento dos parâmetros mínimos de funcionamento definidos pelas Normas Técnicas, 

CONTRATO e ANEXOS, durante todo período de CONCESSÃO; 

m. Os investimentos e planos de manutenção deverão ser previstos no PROJETO EXECUTIVO de 

acordo com a vida útil dos equipamentos adotados. É de responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA o cumprimento do PROJETO EXECUTIVO aprovado e qualquer 

modificação deverá ser enviada e aprovada pelo PODER CONCEDENTE. 
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n. Os sobressalentes em estoque neste ano necessários para manutenção também deverão ser 

revertidos ao PODER CONCEDENTE, no término da CONCESSÃO. 

Parágrafo Único: Entende-se por “vida útil”, conforme definição da ABNT: “É o período total de 

tempo que um ativo (sistema ou equipamento) permanece operacional e satisfazendo as 

necessidades do usuário sem que tenha que ser trocado”. 

4.3. ANTEPROJETO 

Conforme o §4º do Art. 10 da Lei Federal 12.766, de 27 de dezembro de 2012 que modificou o texto da 

Lei Federal 11.079, de 30 de dezembro de 2004:  

Os estudos de engenharia para a definição do valor do investimento da PPP 

deverão ter nível de detalhamento de anteprojeto, e o valor dos investimentos 

para definição do preço de referência para a licitação será calculado com base 

em valores de mercado considerando o custo global de obras semelhantes no 

Brasil ou no exterior ou com base em sistemas de custos que utilizem como 

insumo valores de mercado do setor específico do projeto, aferidos, em 

qualquer caso, mediante orçamento sintético, elaborado por meio de 

metodologia expedita ou paramétrica. 

Desta forma, o ANTEPROJETO apresentado neste capítulo do TERMO DE REFERÊNCIA foi elaborado 

com base no Estudo de Viabilidade Técnica, levantamentos, cálculos, orçamentos e precificação 

desenvolvidos durante a fase de análise do projeto. 

O ANTEPROJETO tem como objetivo a descrição e apresentação das definições e parâmetros utilizados 

no Estudo de Viabilidade do Projeto para realização do OBJETO da CONCESSÃO, e que deverão ser 

utilizados pelos concorrentes para embasar a elaboração de propostas para a LICITAÇÃO. 

4.3.1. Dados do Empreendimento 

4.3.1.1. O OBJETO deste ANTEPROJETO é a eficientização, operação e manutenção dos 3.065 (três 

mil e sessenta e cinco) pontos que compõe o parque de iluminação pública do PODER CONCEDENTE, 

que é composto por lâmpadas de tecnologia ultrapassada, – vapor de mercúrio e vapor de sódio em sua 

maioria – que podem estar em desacordo com alguns parâmetros da NBR 5101:2018, não apresentam 

uma iluminação que permite o tráfego de veículos e pedestres de forma rápida, segura e confortável e 

são onerosas ao PODER CONCEDENTE. 

4.3.1.2. A adoção de luminárias LED em 100% (cem por cento) dos pontos de IP no lugar da tecnologia 

atual visa a melhoria da qualidade, uniformidade e eficiência da oferta deste serviço público, tem o 

objetivo de reduzir o consumo de energia elétrica para alimentação dos ativos de iluminação pública em 

no mínimo 50% (cinquenta por cento), proporciona a redução no custo de operação e manutenção, 
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permite o auxílio na manutenção da segurança pública, promoção do bem-estar social da população, 

valorização da arquitetura urbanística, cultura e turismo do PODER CONCEDENTE. 

4.3.1.3. A CONCESSIONÁRIA será responsável pelo cadastro e classificação de todos os pontos da IP, 

elaboração do PLANO DE IMPLANTAÇÃO, do PROJETO EXECUTIVO, projetos complementares, 

Cronograma de execução, pela adequação, modernização e eficientização da IP dentro dos parâmetros 

da NBR 5101:2018 e operação e manutenção dos ativos do PODER CONCEDENTE por todo período 

de CONCESSÃO. A relação entre a CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE. 

4.3.1.4. Todas as etapas do PLANO DE IMPLANTAÇÃO do OBJETO devem obedecer às definições do 

EDITAL, CONTRATO e ANEXOS. 

4.3.2. Memorial Descritivo 

4.3.2.1. A eficientização, operação e manutenção da IP do PODER CONCEDENTE será pelo período de 

26 (vinte seis) anos de CONCESSÃO, contados da DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO NO 

ÓRGÃO OFICIAL. 

4.3.2.2. A partir dos estudos preliminares e informações disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE, 

foi realizado o georreferenciamento dos ativos de IP do município para definição do Parque de IP de 

Referência. O Parque de IP de Referencia representa a conjuntura atual da iluminação pública do 

PODER CONCEDENTE e deverá ser considerado para elaboração da proposta de eficientização da IP. 

O georreferenciamento é necessário para classificação dos pontos de IP conforme a classificação de 

vias de tráfego, de acordo com os parâmetros da NBR 5101:2018. O APÊNDICE A apresenta o resultado 

do georreferenciamento e classificação dos pontos de IP. 

4.3.2.3. As especificações dos materiais, equipamentos, mão de obra e documentos necessários para 

realização do OBJETO que foram considerados para elaboração do Estudo de Viabilidade e orçamento 

deste ANTEPROJETO são apenas para garantir a qualidade mínima no cumprimento do OBJETO da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e embasar a proposta dos licitantes. 

4.3.2.4. A CONCESSIONÁRIA poderá instalar luminárias e demais equipamento com as características 

que considerar adequadas a partir dos seus estudos e legislação vigente desde que obedecido a redução 

mínima de consumo de energia elétrica e as demais definições do EDITAL, CONTRATO e ANEXOS, e 

não prejudicando a oferta do serviço aos munícipes. 

4.3.2.5. As luminárias deverão ser instaladas nos postes já fixados em solo, cabendo a 

CONCESSIONÁRIA o estudo da demanda de ampliação e adequação da IP e prever a instalação de 

novos postes. Em cada poste haverá pelo menos um conjunto de iluminação composto por: luminária de 

LED, braço de sustentação, ferragens de fixação (abraçadeiras e parafusos), relé fotoelétrico ou 

equipamento de telegestão e cabeamento. 

4.3.2.6. As especificações técnicas mais detalhadas a respeito dos materiais, equipamentos, mão de 

obra e documentos deverão ser apresentadas pela CONCESSIONÁRIA no PROJETO EXECUTIVO e 
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devem obedecer aos parâmetros definidos pelas Normas Técnicas da ABNT apresentadas neste 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

a. Das luminárias de LED 

a.1. As luminárias de LED que serão utilizados pela CONCESSIONÁRIA devem possuir certificação do 

INMETRO e estar em conformidade com a Portaria Nº 20/2017. Os aspectos estéticos podem variar 

conforme o fabricante, mas o desempenho desses materiais deve ser compatível com as Normas e 

legislação vigentes, a fim de assegurar a qualidade do serviço de IP. As luminárias selecionadas deverão 

apresentar grau de proteção contra umidade e poeira mínimo IP66 e grau de resistência contrachoques 

mecânicos IK08.  

a.2. Os modelos de lâmpadas, potência e quantitativos que correspondem a configuração do Parque de 

IP de Referência do PODER CONCEDENTE são apresentados no Quadro 1. Essa referência deverá ser 

adotada para elaboração de propostas de eficientização, operação e manutenção dos ativos de 

iluminação pública e representam a situação do PODER CONCEDENTE em dezembro de 2019.  

Quadro 1 – Parque de iluminação pública de Referência de Almeirim 

Tipo de Lâmpada Potência (W) Quantidade (unid.) 

Vapor de Sódio  70 1.305 

Vapor de Sódio  150 575 

Vapor de Sódio  250 30 

Vapor de Sódio  400 29 

Vapor de Mercúrio 80 1 

Vapor Metálico 70 547 

Vapor Metálico 150 233 

Vapor Metálico 250 6 

Vapor Metálico 400 233 

Vapor Metálico 1.000 48 

Vapor Metálico 2.000 6 

Fluorescente 20 4 

Mista 250 22 
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Mista 500 5 

LED 30 19 

LED 200 2 

TOTAL 3.065 

Fonte: IPGC, 2020. 

a.3. Para elaborar o PLANO DE IMPLANTAÇÃO e o PROJETO EXECUTIVO deverá ser utilizado o 

Parque de IP de Referência e a classificação das vias de tráfego de veículos do município conforme a 

NBR 5101:2018. Desta forma, a CONCESSIONÁRIA deverá fazer o correto dimensionamento das 

potências das luminárias a fim de atingir os parâmetros de iluminância média e fator de uniformidade 

mínimos definidos pela Norma. 

a.4. O Quadro 2 apresenta o quantitativo de pontos de IP do PODER CONCEDENTE após a classificação 

desses ativos, seguindo os parâmetros da NBR 5101:2018. Também são apresentados os índices de 

iluminância média e fator de uniformidade mínimos e potências de luminária adotadas no 

ANTEPROJETO. 

Quadro 2 – Classificação dos pontos do Parque de IP de Referência de Almeirim 

Classe de 

via 

Quantidade 

(unid.) 

Iluminância 

média mínima 

(Lux)  

Fator de 

uniformidade 

mínimo  

Potência de luminária 

LED considerada para 

estudo (W) 

Classe V1 214 30,0 0,40 150 

Classe V2 149 20,0 0,30 110 

Classe V3 335 15,0 0,20 90 

Classe V4 398 10,0 0,20 80 

Classe V5 1.969 5,0 0,20 40 

TOTAL 3.065 - - - 

Fonte: IPGC, 2020. 

a.5. A CONCESSIONÁRIA poderá adotar potências diferentes para as luminárias desde que respeitados 

os parâmetros da NBR 5101:2018 e apresentação dos cálculos ao PODER CONCEDENTE juntamente 

com o Relatório Técnico de dimensionamento e ART do profissional responsável, atestando que a 

potência adotada se enquadra nos requisitos da Norma. A CONCESSIONÁRIA deverá entregar ao 

PODER CONCEDENTE todos manuais técnicos dos modelos de luminárias LED utilizadas.  
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a.6. Conforme definições da Portaria Nº20/2017 do INMETRO as luminárias LED certificadas possuem 

vida útil média de 50.000h (cinquenta mil horas) de uso. Além disso, conforme determinação da ANEEL 

e estudos desenvolvidos pelo Observatório Nacional é adotado no faturamento de IP o tempo médio de 

funcionamento de 11h27 (onze horas e vinte sete minutos) por dia sendo assim é previsto neste 

ANTEPROJETO a substituição de 100% (cem por cento) dos ativos que compõe o Parque de iluminação 

do PODER CONCEDENTE no décimo segundo ano de CONCESSÃO. 

b. Dos braços de sustentação e ferragens de fixação 

b.1. Os braços de sustentação e ferragens de fixação já instalados no PODER CONCEDENTE deverão 

passar por avaliação da CONCESSIONÁRIA para verificação do seu estado de conservação, 

manutenção e adequação aos requisitos da NBR 5101:2018 e as demais Notas e Especificações 

técnicas da Equatorial. Caso seja necessária a substituição dos mesmos, a CONCESSIONÁRIA deverá 

adotar braços e ferragens novos produzidos com material galvanizado ou inoxidável e que atendam a 

NBR 14744:2001. 

b.2. Neste ANTEPROJETO foi considerada a substituição de 30% (trinta por cento) dos ativos do Parque 

de IP de Referência, isso representa 919 (novecentos e dezenove) braços de sustentação e respectivas 

ferragens de fixação. A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar todos os estudos preliminares 

necessários para melhor escolha, definição dos quantitativos e instalação das estruturas de sustentação 

e fixação das luminárias LED e apresentá-los no PROJETO EXECUTIVO.  

c. Dos relés fotoelétricos  

c.1. Os relés fotoelétricos já instalados no PODER CONCEDENTE deverão passar por avaliação da 

CONCESSIONÁRIA para verificação do seu estado de conservação, manutenção e adequação aos 

requisitos da NBR 5123:2016 e ao Norma Técnica 31.023.01 – Fornecimento de Energia Elétrica para 

Iluminação Pública de 2016 da Equatorial. 

c.2. É previsto no ANTEPROJETO a adoção de reles fotoelétricos apenas nos pontos de localizados nas 

vias com classificação V3, V4, V5, totalizando 2702 (dois mil setecentos e dois) equipamentos. Foi 

considerada a substituição de apenas 30% (trinta por cento) desses relés durante o período de 

implantação, e no décimo segundo ano, junto com as luminárias de LED, 100% (cem por cento) dos relés 

instalados deverão ser substituídos por equipamentos novos. 

d. Do sistema de telegestão  

d.1. O sistema de telegestão é uma ferramenta que será utilizada com o intuito de gerir, controlar e 

monitorar as redes de iluminação pública individualmente ou em grupo remotamente. Com esse sistema 

é possível ter acesso à dados da condição de cada ponto de iluminação, como informações de consumo, 

tempo de funcionamento e ocorrência de falhas e defeitos. Além disso, permitem atuar diretamente no 
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funcionamento do ponto de iluminação, acionando, desligando a luminária ou dimerizando o fluxo 

luminoso, ajudando na eficiência do sistema de iluminação. 

d.2. A CONCESSIONÁRIA deverá integrar o sistema de telegestão ao CCO para auxiliar na operação e 

manutenção da IP do PODER CONCEDENTE. 

d.3. A CONCESSIONÁRIA deverá implantar o sistema de telegestão em todos os pontos localizados em 

vias com classificação V1 e V2, totalizando 363 (trezentos e sessenta três) pontos. Isso é justificado por 

que esses pontos demandam índices de luminância mais elevados, devendo ser adotadas luminárias de 

potência maior, e que consequentemente, consomem mais energia. Sendo assim, o sistema de 

telegestão possibilita a sua dimerização, contribuindo para o aumento da eficiência energética da 

iluminação pública do PODER CONCEDENTE. 

d.4. É parte integrante deste TERMO DE REFERÊNCIA, independentemente de transcrição, todas as 

Normas (NBR) da ABNT e INMETRO, bem como normas internacionais que certificam os equipamentos 

que não tenham certificação nacional. 

d.5. Os materiais adquiridos deverão ser estocados de forma a assegurar a conservação de suas 

características e qualidade para emprego no empreendimento, bem como facilitar sua inspeção. A 

CONCESSIONÁRIA deverá observar as orientações dos fabricantes e as boas práticas, garantir o correto 

armazenamento dos materiais e equipamentos. 

d.6. De um modo geral, serão válidas todas as instruções, especificações e normas oficiais no que se 

refere à recepção, transporte, manipulação, emprego e armazenamento dos matérias a serem utilizados 

no empreendimento. Para realização dos serviços a CONCESSIONÁRIA manterá na obra engenheiros, 

mestres, operários e funcionários administrativos em número e especialização compatíveis com a 

natureza dos serviços bem como materiais em quantidade suficiente para a execução dos trabalhos. 

4.3.3. Metodologia 

4.3.3.1. A definição do método de eficientização, operação e manutenção da IP é de responsabilidade 

da CONCESSIONÁRIA, desde que obedecidos os prazos e datas definidos pelo EDITAL, CONTRATO 

e demais ANEXOS. 

4.3.3.2. Todas as documentações que o PODER CONCEDENTE possuir e que for relevante para o 

estudo e execução do OBJETO deverão ser disponibilizadas para a CONCESSIONÁRIA elaborar o 

PROJETO EXECUTIVO e implantar a eficientização da IP. 

4.3.3.3. Durante a elaboração do PROJETO EXECUTIVO a CONCESSIONÁRIA deverá definir como 

será feita a execução do OBJETO, elaborar o Cronograma Físico Financeiro, Cronograma de Atividades, 

definir como os trabalhos serão executados, a mão de obra, equipamentos e materiais necessários. Os 
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serviços e projetos contratados ou terceirizados pela CONCESSIONÁRIA serão executados 

rigorosamente de acordo com as especificações do EDITAL, CONTRATO e ANEXOS. 

4.3.3.4. Segundo os estudos elaborados, o prazo estimado para conclusão da eficientização da IP do 

PODER CONCEDENTE é de 12 (doze) meses. O Gráfico 1 apresenta Cronograma Físico de Referência. 

A CONCESSIONÁRIA poderá executar a eficientização em menor período desde que respeitado o prazo 

máximo definido no ANEXO III – CADERNO DE ENCARGOS. 

Gráfico 1 – Cronograma Físico de Referência da eficientização da IP de Almeirim 

 

Fonte: IPGC, 2020 

4.3.3.5. O Cronograma apresentado é a estimativa do prazo de conclusão da eficientização, baseado 

nas premissas do ANTEPROJETO. Cabe a CONCESSIONÁRIA elaborar seu próprio Cronograma que 

deverá ser aprovado pelo PODER CONCEDENTE. Os trabalhos de eficientização da IP deverão seguir 

rigorosamente o cronograma aprovado, caso sejam necessárias modificações e/ou adequações no 

cronograma, a CONCESSIONÁRIA deverá comunicar previamente o PODER CONCEDENTE. 

4.3.3.6. A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos danos causados ao PODER CONCEDENTE e a 

terceiros decorrentes da sua negligência, imperícia e omissão. A CONCESSIONÁRIA ficará obrigada a 

desmontar e a refazer os trabalhos logo após a oficialização pela fiscalização, ficando na sua 

responsabilidade os custos e despesas decorrentes dessas providências. 

4.3.3.7. A CONCESSIONÁRIA tomará todas as precauções e cuidados no sentido de garantir a 

segurança de operários e transeuntes durante a execução de todas as etapas de execução do OBJETO. 

Todos os funcionários e prestadores de serviço da CONCESSIONÁRIA deverão estar equipados com 

equipamentos de proteção individual (EPI) e coletivos (EPC). 
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4.3.3.8. Em caso de acidentes no canteiro de obras, a CONCESSIONÁRIA deverá: 

a. Prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas; 

b. Paralisar imediatamente as obras nas suas circunvizinhanças, a fim de evitar a possibilidade de 

mudanças das circunstancias relacionadas com o acidente; 

c. Solicitar imediatamente o comparecimento da FISCALIZAÇÃO no lugar do acidente. 

4.3.3.9. A ocorrência de um acidente não deverá impactar no Cronograma de eficientização da IP, 

ficando sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a sua adequação aos fatos ocorridos. 

4.3.3.10. A CONCESSIONÁRIA é a única responsável pela segurança, guarda e conservação de 

todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, e pela proteção dos mesmos em suas 

instalações.  

4.3.3.11. Para perfeita execução e completo acabamento da eficientização das luminárias LED e 

todos equipamentos que compõe o sistema de iluminação pública, a CONCESSIONÁRIA se obriga, sob 

as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda assistência técnica e administrativa necessária ao 

andamento conveniente dos trabalhos. 

4.3.3.12. A solicitação de todos documentos pertinentes a eficientização, operação e manutenção 

da IP na distribuidora de energia elétrica local é de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, devendo o 

PODER CONCEDENTE disponibilizar todos documentos e assinaturas necessárias para o mesmo. 

4.3.4. Orçamento 

4.3.4.1. Os quantitativos, orçamentos e estimativas de valor de investimento de Capital Expenditure 

(CAPEX), Operational Expenditure (OPEX) e CONTRATO que deverão servir de referência para a 

CONCESSIONÁRIA são apresentados no ANEXO VII – PLANO DE NEGÓCIO DE REFERÊNCIA. 

4.3.4.2. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA realizar os seus próprios estudos e cotações 

utilizando sua expertise de mercado considerando as diretrizes, definições, parâmetros e normas 

técnicas do EDITAL, CONTRATO e seus ANEXOS. 
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5. DA INFRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAÇÕES, VIDEOMONITORAMENTO E WI-FI 

PÚBLICO 

Neste capítulo será apresentado o escopo do projeto de implantação, operação e manutenção da 

infraestrutura de telecomunicações que tem como objetivo viabilizar as seguintes soluções tecnológicas 

para 86 (oitenta e seis) instalações dentro dos limites do PODER CONCEDENTE: (i) suprir a demanda 

de internet das edificações públicas através de links dedicados, e melhorar a qualidade do serviço público 

prestado aos munícipes nesses locais; (ii) integrar o sistema de videomonitoramento por câmeras 

inteligentes ao Centro de Controle e Operação (CCO); (iii) possibilitar a instalação de pontos de acesso 

a WI-FI público gratuito e promover a inclusão digital da população.  

5.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar as definições contidas neste TERMO DE REFERÊNCIA 

para elaborar seu PLANO DE IMPLANTAÇÃO do OBJETO. 

5.1.2. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA elaborar o PLANO DE IMPLANTAÇÃO com a 

descrição de todos os serviços a serem prestados para cumprimento do OBJETO durante o período de 

CONCESSÃO. 

5.1.3. A CONCESSIONÁRIA deverá enviar o PLANO DE IMPLANTAÇÃO proposto para execução de 

todos os serviços ao PODER CONCEDENTE em prazo definido no ANEXO III - CADERNO DE 

ENCARGOS e no CONTRATO. 

5.1.4. O PLANO DE IMPLANTAÇÃO elaborado pela CONCESSIONÁRIA deverá: 

a. Ser desenvolvido em formato explicativo; 

b. Não se constitui como caráter exaustivo para o PROJETO EXECUTIVO. No decorrer da 

CONCESSÃO, as PARTES poderão apontar questões que julguem pertinentes para execução 

dos serviços, com base em seus interesses, experiência ou especificidade do mercado ou setor; 

c. Seguir, além das diretrizes previstas neste TERMO DE REFERÊNCIA, todas definições dos 

demais ANEXOS e DOCUMENTOS vinculados ao CONTRATO. 

5.1.5. O PLANO DE IMPLANTAÇÃO será dividido em quatro etapas: (i) PROJETO EXECUTIVO; (ii) 

Implantação da infraestrutura de telecomunicações utilizando fibra óptica, do videomonitoramento e WI-

FI público; (iii) Integração das soluções tecnológicas a infraestrutura de rede; (iv) Operação e 

Manutenção. 

5.1.1. PROJETO EXECUTIVO 

5.1.1.1. O PODER CONCEDENTE disponibilizará todos os projetos e informações técnicas existentes 

referentes a infraestrutura de telecomunicações, oferta de internet, videomonitoramento por câmeras e 
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disponibilidade de WI-FI público no município, sendo responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a vistoria 

dos ativos e de todos equipamentos que compõe os sistemas, para ratificar as informações existentes e, 

se necessário, realizar demais levantamentos adicionais. 

5.1.1.2. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA contactar as operadoras do serviço de internet 

que operam no PODER CONCEDENTE a fim de coletar informações e projetos referentes a 

infraestrutura e sistemas já instalados e operantes. 

5.1.1.3. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelo cadastro e registro de todas edificações que serão 

atendidas pela infraestrutura de telecomunicações a ser construída, assim como a definição, junto do 

PODER CONCEDENTE e demais órgãos, dos locais de videomonitoramento e pontos de 

disponibilização de WI-FI público para os munícipes. Essas definições tem o objetivo de determinar a 

configuração atual do PODER CONCEDENTE e auxiliar a CONCESSIONÁRIA na elaboração do 

PROJETO EXECUTIVO. 

5.1.1.4. O PROJETO EXECUTIVO a ser elaborado pela CONCESSIONÁRIA deverá conter informações 

que englobem todo o escopo do empreendimento e orientações para implantação, operação e 

manutenção da infraestrutura de telecomunicações e das soluções tecnológicas OBJETO desta 

CONCESSÃO. 

5.1.1.5. O PROJETO EXECUTIVO deve ser elaborado de forma a viabilizar a implantação, operação e 

manutenção da infraestrutura de telecomunicações e das soluções tecnológicas agregadas a ela, para o 

PODER CONCEDENTE, conforme o EDITAL, CONTRATO e demais ANEXOS, observando as 

interferências existentes em cada local que possam prejudicar o desempenho do sistema, como, árvores 

e outros obstáculos, condição da infraestrutura local e presença de construções irregulares. 

5.1.1.6. A responsabilidade técnica pela execução dos projetos ficará a cargo da CONCESSIONÁRIA, 

sendo necessária a apresentação das cópias das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ao 

PODER CONCEDENTE, referentes a todos serviços técnicos a serem executados durante o período de 

CONCESSÃO. 

5.1.1.7. O PROJETO EXECUTIVO deve ser entregue para aprovação do PODER CONCEDENTE em 

formato digital, sendo composto por: 

a. Memorial Descritivo de atividades; 

b. Planilha de quantitativos de todos materiais e equipamentos utilizados no empreendimento 

(cabeamento de fibra óptica, caixas de emenda e passagem, switchs, roteadores, antena AP 

[Access Point], postes, câmeras inteligentes, mesa de controle, NVR, cabos e conectores, etc.) 

c. Cronograma de execução; 
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d. Manuais de especificações dos materiais e equipamentos; 

e. Planta situação do município, georreferenciamento das edificações, locais de 

videomonitoramento e ponto de WI-FI, traçado da telecomunicações, projeto de implantação e 

integração da infraestrutura e equipamentos, além dos projetos complementares contendo todas 

informações para instalação das câmeras e antenas AP de todo o sistema e individuais 

identificando o padrão adotado pela CONCESSIONÁRIA, assim como a execução dos serviços 

e instalação dos equipamentos e estrutura administrativa que compõe o Centro de Controle e 

Operação (CCO); 

f. Detalhamentos das posições dos equipamentos e suas posições em relação aos demais 

elementos de infraestrutura existentes. 

5.1.1.8. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela realização dos estudos e licenças ambientais da 

prestação dos serviços OBJETO desta CONCESSÃO que deverão ser entregues junto do PROJETO 

EXECUTIVO. 

5.1.1.9. O PROJETO EXECUTIVO entregue pela CONCESSIONÁRIA deverá conter assinatura digital 

ou outra tecnologia superior que garanta a comprovação da legitimidade do documento e que permita a 

verificação de recebimento por parte do PODER CONCEDENTE. 

5.1.1.10. O PODER CONCEDENTE deverá realizar a análise dos projetos e eventuais alterações 

solicitadas deverão ser devolvidas pela CONCESSIONÁRIA em até 5 (cinco) dias úteis. 

5.1.1.11. A ausência de resposta da análise do PROJETO EXECUTIVO por parte do PODER 

CONCEDENTE no prazo será entendida como deferimento do mesmo e a CONCESSIONÁRIA estará 

apta a executá-lo. 

5.1.1.12. O PROJETO EXECUTIVO deverá ser elaborado em acordo com as definições e 

requisitos da Resolução Nº 574 da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), de 28 de outubro 

de 2011, que estabelece padrões de qualidade do serviço de comunicação multimidia.  

5.1.1.13. O PROJETO EXECUTIVO deve levar em conta a busca da máxima eficiência 

operacional e energética da infraestrutura de telecomunicações e das soluções tecnológicas integradas 

a ela. Os principais objetivos são: 

a. Implantação da infraestrutura de telecomunicações para atender a demanda de internet das 

edificações públicas do PODER CONCEDENTE através de links dedicados, em acordo com os 

padrões de qualidade estabelecidos pela Resolução Nº574 da ANATEL; 
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b. Implantação de videomonitoramento por câmeras inteligentes nas entradas e em pontos 

estratégicos do PODER CONCEDENTE e sua integração ao sistema da Polícia Militar do Pará 

(PMPA); 

c. Implantação de locais com WI-FI público em locais de fácil acesso para população, promovendo 

o desenvolvimento local e inclusão digital; 

d. Integrar, por meio da rede de fibra óptica criada, o sistema de videomonitoramento por câmeras 

inteligentes, as edificações públicas e os pontos de WI-FI ao CCO para melhoria da sua gestão, 

controle, operação e manutenção; 

e. Operação e Manutenção do OBJETO durante todo o período de CONCESSÃO; 

f. A melhoria das condições de oferta destes bens ao PODER CONCEDENTE e indiretamente a 

todos munícipes. 

5.1.1.14. O local de implantação do CCO será definido conjuntamente entre a 

CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a 

elaboração do Projeto de implantação e adequação do local escolhido as necessidades do CCO. 

5.1.1.15. O PROJETO EXECUTIVO deve ter um Cronograma de Atividades, elaborado no 

software MS Project ou similar, com discriminação de todas as atividades que a CONCESSIONÁRIA 

julgue que devam ser consideradas para avaliação da sua proposição. 

a. O Cronograma deverá se referir ao período desde a assinatura do CONTRATO até o início da 

operação total do OBJETO; 

b. Deverá ser apresentada uma descrição clara de todas as atividades relacionadas e a indicação 

do seu prazo, em dias corridos, a data prevista de início e conclusão, as atividades antecedentes 

e seu relacionamento, assim como o caminho crítico do empreendimento. 

5.1.1.16. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a elaboração de todos os programas e 

licenciamentos acerca de medicina ocupacional e da segurança do trabalho: 

a. PCMSO – Programa de Controle Medico Ocupacional; 

b. PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 

c. PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Industria da Construção; 

d. PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário; 

e. LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho; 

f. PCA – Programa de Conservação Auditiva; 
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g. PGRS – Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

h. PROERGO – Programa de Ergonomia. 

5.1.1.17. Após a conclusão do trabalho de implantação do OBJETO e início da sua operação e 

manutenção a CONCESSIONÁRIA deverá efetuar a revisão do PROJETO EXECUTIVO a fim de 

identificar possíveis modificações que foram realizadas durante a execução dos serviços e elaborar o 

Projeto As Built. 

5.1.2. Implantação da infraestrutura de telecomunicações, videomonitoramento e WI-FI público 

5.1.2.1. A liberação para início dos serviços de implantação da infraestrutura de telecomunicações, 

videomonitoramento e WI-FI público será dada pelo PODER CONCEDENTE, em conformidade com seus 

procedimentos administrativos, que poderão exigir a realização de reunião prévia com todos os 

envolvidos – CONCESSIONÁRIA, VERIFICADOR INDEPENDENTE, fiscalização e outros – na qual 

serão esclarecidos e estabelecidos os elementos para andamento das obras. 

5.1.2.2. A CONCESSIONÁRIA se obriga a utilizar somente materiais e equipamentos de primeira 

qualidade, novos, sem defeitos ou deformações e todos serviços devem ser executados com esmero e 

perfeição. Fica terminantemente proibido o reaproveitamento de emprego de materiais já utilizados. 

5.1.2.3. Em todas etapas de execução do OBJETO, a CONCESSIONÁRIA é obrigada a adotar 

equipamentos e materiais que atendam aos requisitos mínimos ao disposto na Resolução Nº 574 da 

ANATEL, de 28 de outubro de 2011. 

5.1.2.4. A CONCESSIONÁRIA deverá seguir os requisitos mínimos definidos pelas Normas Técnicas 

(NBR) da ABNT referentes ao OBJETO, conforme o Art. 1º da Lei Federal nº 4.150, de 21 de novembro 

de 1962, para correta seleção e compra dos equipamentos e materiais, execução dos serviços e garantir 

a qualidade do empreendimento, especificamente: 

a. NBR 14401:2016 – Conjunto de emenda para cabos ópticos – Especificação; 

b. NBR 14422:1999 – Fibras ópticas – Determinação dos parâmetros geométricos da fibra óptica; 

c. NBR 14744:2001 – Postes de aço para iluminação; 

d. NBR 16429:2015 – Conectores de fibra óptica para montagem em campo – Especificação; 

e. NBR IEC 62676-1-1:2019 – Sistemas de videomonitoramento para uso em aplicações de 

segurança – Parte 1-1: Requisitos de sistema – Generalidades; 

f. NBR IEC 62676-1-2:2019 – Sistemas de videomonitoramento para uso em aplicações de 

segurança – Parte 1-2: Requisitos de desempenho para transmissão de vídeo; 

g. IEEE 802.11 – Padrão pra redes sem fio (WLAN). 
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5.1.2.5. A CONCESSIONÁRIA deverá prover acesso à internet para as edificações públicas do PODER 

CONCEDENTE através de links dedicados, para garantir a segurança, estabilidade e performance em 

acordo com os parâmetros mínimos de qualidade de prestação de serviço e com os INDICADORES DE 

DESEMPENHO. 

5.1.2.6. A CONCESSIONÁRIA poderá fornecer o sinal de internet via rádio, para as edificações públicas, 

pontos de videomonitoramento e de WI-FI onde não houver a disponibilidade e/ou seja inviável a 

instalação e fornecimento de sinal de internet via fibra óptica. 

a. No ANTEPROJETO foi previsto o atendimento de 21 (vinte e um) pontos através de 

infraestrutura de rádio enlace, sendo 20 (vinte) edificações localizadas em vilarejos e 

comunidades isolados da Sede do PODER CONCEDENTE e 1 (um) ponto de 

videomonitoramento próximo à entrada da Sede. 

b. Os demais 65 (sessenta e cinco) pontos previstos nos, sejam eles edificações, pontos 

de videomonitoramento ou WI-FI, deverão ser atendidos através de ligação via fibra 

óptica. 

5.1.2.7. As câmeras inteligentes utilizadas pela CONCESSIONÁRIA, deverão: 

a. Apresentar grau de proteção contra umidade e poeira mínimo IP67; 

b. Apresentar grau de proteção contra choques mecânicos e vandalismo IK10; 

c. Possuir sistema de inteligência de vídeo; 

d. Possuir tecnologia de License Plate Recognition (LPR); 

e. Possuir resolução mínima de gravação e reprodução de 2,0 MP (dois Mega Pixels); 

5.1.2.8. A CONCESSIONÁRIA está obrigada a gravar as imagens das câmeras instaladas no PODER 

CONCEDENTE durante 24 (vinte quatro) horas, 7 (sete) dias por semana sem interrupção. As imagens 

gravadas deverão ser armazenadas em um local seguro, sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, 

pelo período mínimo de 30 (trinta) dias 

5.1.2.9. As antenas AP utilizadas pela CONCESSIONÁRIA, deverão: 

a. Apresentar grau de proteção contra umidade e poeira mínimo IP67; 

b. Apresentar grau de proteção contra choques mecânicos e vandalismo IK08; 

c. Possibilitar o acesso de no mínimo 10 (dez) usuários ao mesmo tempo; 

d. Disponibilizar velocidade média mínima de conexão de 5,0 MBps (cinco Megabites por segundo). 
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5.1.2.10. A ampliação da infraestrutura de telecomunicações, instalação de novas câmeras e 

pontos de WI-FI público durante o período de CONCESSÃO, deverá ser solicitada pelo PODER 

CONCEDENTE e acordada com a CONCESSIONÁRIA conforme os termos do EDITAL, CONTRATO e 

ANEXOS. A ampliação deverá acompanhar os índices de crescimento vegetativo da população do 

município e o desenvolvimento urbano local. 

5.1.2.11. A CONCESSIONÁRIA poderá utilizar a infraestrutura de telecomunicações implantada 

para exploração do mercado de operadora de serviços de internet, desde que seja previsto no PROJETO 

EXECUTIVO aprovado pelo PODER CONCEDENTE e dentro dos termos do EDITAL, CONTRATO e 

seus ANEXOS durante o período de CONCESSÃO. 

a. A CONCESSIONÁRIA deverá repassar ao PODER CONCEDENTE um percentual da RECEITA 

ACESSÓRIA COMPARTILHADA advinda da exploração do mercado conforme os termos do 

ANEXO III – CADERNO DE ENCARGOS; 

b. A CONCESSIONÁRIA deverá compartilhar com o PODER CONCEDENTE e VERIFICADOR 

INDEPENDENTE os extratos mensais de faturamento, a partir da data de início do serviço de 

operação de manutenção do OBJETO, apresentando os dados referentes a exploração de 

mercado; 

c. No ANTEPROJETO serão apresentadas as premissas técnicas utilizadas no Estudo de 

exploração de Receita Acessória pela CONCESSIONÁRIA. 

5.1.3. Integração das soluções tecnológicas da infraestrutura de telecomunicações ao CCO 

5.1.3.1. A execução dos serviços de integralização será realizada junto da implantação da infraestrutura 

de telecomunicações, instalação de todos equipamentos de videomonitoramento e WI-FI público e 

estruturação do CCO pela CONCESSIONÁRIA. 

5.1.3.2. Durante a execução o PODER CONCEDENTE, o VERIFICADOR INDEPENDENTE e a 

fiscalização poderão realizar inspeções, serviços técnicos e testes de campo para comprovação do 

cumprimento das especificações do OBJETO contidas no CONTRATO e ANEXOS, sob total 

responsabilidade e às expensas da CONCESSIONÁRIA. 

5.1.3.3. A integração das soluções tecnológicas se dará a durante a etapa de implantação do OBJETO 

da CONCESSÃO. Desta maneira, cabe a CONCESSIONÁRIA: 

a. Implantar o CCO onde será realizado o controle, operação, manutenção e atendimento de 

chamados referentes a ocorrências, falhas, problemas e solicitações em relação as soluções 

tecnológicas; 

b. Utilizar software que possibilite o aproveitamento máximo dos equipamentos instalados; 
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c. Integrar o sistema de videomonitoramento ao Sistema da PMPA. 

5.1.3.4. Todos os elementos a serem utilizados na implantação, operação e manutenção do OBJETO, 

incluindo, mas sem se limitar, a mão de obra, materiais, ferramentas, equipamentos, energia, etc., são 

de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. 

5.1.3.5. A CONCESSIONÁRIA deve fornecer ao PODER CONCEDENTE, VERIFICADOR 

INDEPENDENTE e a equipe que efetuará a integração do OBJETO, os Manuais de Operação e 

Manutenção, os catálogos técnicos dos materiais e equipamentos, última versão dos desenhos, e demais 

documentos necessários à execução adequada dos procedimentos. 

5.1.3.6. Após a conclusão da integração das soluções tecnológicas, a CONCESSIONÁRIA deve se 

responsabilizar pela garantia de quaisquer peças ou equipamentos do OBJETO durante a etapa de 

operação e manutenção. 

5.1.4. Operação e Manutenção (O&M) 

5.1.4.1. A etapa de operação e manutenção terá início após a conclusão dos trabalhos de implantação 

e integração de todas as soluções tecnológicas que compõe o OBJETO da CONCESSÃO. A 

CONCESSIONÁRIA é obrigada informar ao PODER CONCEDENTE a conclusão dos serviços de 

implantação e integração. 

5.1.4.2. Para correta operação e manutenção da infraestrutura de telecomunicações e soluções 

agregadas, os sobressalentes e as peças auxiliares devem estar disponíveis no território brasileiro para 

a realização de assistência e manutenção durante o período de CONCESSÃO, às expensas da 

CONCESSIONÁRIA. 

5.1.4.3. Em caso de parada do funcionamento de qualquer OBJETO, o atendimento inicial e a 

identificação do problema devem ocorrer no prazo máximo de 4 (quatro) horas. A resolução do problema 

deverá ocorrer no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, podendo o PODER CONCEDENTE 

aplicar as multas previstas no ANEXO IV – INDICADORES DE DESEMPENHO, MECANISMOS DE 

PAGAMENTO E GARANTIAS. 

5.1.4.4. Para garantia do funcionamento da infraestrutura e demais equipamentos que compõe o sistema 

de videomonitoramento e WI-FI público, todas as despesas com transporte, equipamentos, materiais e 

mão de obra são de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA. 

5.1.4.5. A CONCESSIONÁRIA deverá executar todas as atividades necessárias ao bom funcionamento 

dos equipamentos, nesse caso a troca imediata de qualquer ativo com baixo desempenho, bem como 

fiação, cabo de fibra óptica, câmeras, postes, roteadores, antenas AP e demais equipamentos e materiais 

que apresentarem defeitos. 
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5.1.4.6. A CONCESSIONÁRIA deverá executar atividades de manutenção preventiva que contempla os 

seguintes aspectos: 

a. Melhoria da qualidade do serviço com relação a oferta de internet e velocidade de conexão às 

edificações públicas do PODER CONCEDENTE através de links dedicados; 

b. Melhoria na qualidade do serviço de videomonitoramento implantado no PODER 

CONCEDENTE; 

c. Melhoria na oferta de WI-FI público para os munícipes; 

d. Substituição de cabos, câmeras, antenas AP e demais materiais e equipamentos que 

apresentarem defeitos ou estejam danificados; 

e. Outras atividades que a CONCESSIONÁRIA julgar necessárias. 

5.1.4.7. A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar mão de obra qualificada, observando-se as prescrições, 

normas e regulamentações do Ministério do Trabalho sobre condições de higiene e segurança do 

trabalho. 

5.1.4.8. Todos funcionários, prestadores de serviço e terceiros da CONCESSIONÁRIA deverão utilizar 

os equipamentos de proteção individual (EPI) e coletivo (EPC) referentes a função que desempenham e 

aos riscos que estão expostos. 

5.1.4.9. Os integrantes das equipes de trabalho deverão possuir formação compatível com as atividades 

a serem desenvolvidas, respeitando às exigências legais, principalmente, quanto aos treinamentos 

específicos, por exemplo, trabalho em altura e movimentação de produtos perigosos. 

5.2. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.2.1. A CONCESSIONÁRIA deverá definir junto do PODER CONCEDENTE um ACORDO DE NÍVEL 

DE SERVIÇO (ANS) para definição das condições de contratação, operação e manutenção do serviço 

provido através de infraestrutura de telecomunicações. 

a. O ANS deverá seguir a norma NBR ISO/IEC 20.000-1:2018 e a Resolução Nº 574 da ANATEL, 

de 28 de outubro de 2011, que definem requisitos para prestação de serviços de internet com 

qualidade; 

5.2.2. A CONCESSIONÁRIA, além do fornecimento dos serviços, da mão de obra, dos materiais e dos 

equipamentos, deverá atender às seguintes condições para prestação dos serviços de Operação e 

Manutenção da infraestrutura de telecomunicações, sistema de videomonitoramento, pontos de WI-FI 

público e CCO: 
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a. Responsabilizar-se pelos serviços descritos neste TERMO DE REFERÊNCIA, nos termos do 

EDITAL, CONTRATO e ANEXOS, atendendo a legislação vigente; 

b. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os com crachás e fotografias recentes e 

provendo-os dos EPI’s e EPC’s; 

c. Manter os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços, em perfeitas 

condições de uso. Os equipamentos danificados deverão ser substituídos de acordo com o prazo 

de entrega do fornecedor; 

d. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção de modo a evitar danos 

na rede elétrica e riscos às pessoas; 

e. Mobilizar equipamentos e materiais que serão utilizados na execução dos serviços com 

antecedência necessária para eliminar perdas de tempo na preparação dos serviços; 

f. Sinalizar os locais, instalar barreiras e outras ações com objetivo de promover a segurança no 

local; 

g. Identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem 

confundidos com similares de propriedade do PODER CONCEDENTE; 

h. Implantar, de forma adequada, o planejamento, execução, e supervisão dos serviços, de maneira 

estruturada, mantendo durante o horário comercial suporte para das atendimento a eventuais 

intervenções; 

i. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o correto 

andamento dos trabalhos e cumprimento do cronograma de atividades. Esses encarregados 

terão a obrigação de reporta-se, quando houver necessidade, ao preposto dos serviços da e 

tomar providencias pertinentes; 

j. Assumir as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados acidentados ou com mal súbito; 

k. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas 

internas de segurança em Medicina do Trabalho; 

l. Os equipamentos deverão sofrer manutenções preventivas, atualizações da tecnologia e 

substituições, sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, de maneira a que se assegure o 

cumprimento dos parâmetros mínimos de funcionamento definidos pelas Normas Técnicas, 

EDITAL, CONTRATO e ANEXOS, durante todo período da CONCESSÃO.  
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m. Os investimentos e planos de manutenção deverão ser previstos no PROJETO EXECUTIVO de 

acordo com a vida útil dos equipamentos adotados. É de responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA o cumprimento do PROJETO EXECUTIVO aprovado e qualquer 

modificação deverá ser enviada e aprovada pelo PODER CONCEDENTE. 

n. Os sobressalentes em estoque neste ano necessários para manutenção também deverão ser 

revertidos ao PODER CONCEDENTE, no término da CONCESSÃO. 

Parágrafo Único: Entende-se por “vida útil”, conforme definição da ABNT: “É o período total de 

tempo que um ativo (sistema ou equipamento) permanece operacional e satisfazendo as 

necessidades do usuário sem que tenha que ser trocado”. 

5.3. ANTEPROJETO 

Conforme o §4º do Art. 10 da Lei Federal 12.766, de 27 de dezembro de 2012 que modificou o texto da 

Lei Federal 11.079, de 30 de dezembro de 2004:  

Os estudos de engenharia para a definição do valor do investimento da PPP 

deverão ter nível de detalhamento de anteprojeto, e o valor dos investimentos 

para definição do preço de referência para a licitação será calculado com base 

em valores de mercado considerando o custo global de obras semelhantes no 

Brasil ou no exterior ou com base em sistemas de custos que utilizem como 

insumo valores de mercado do setor específico do projeto, aferidos, em 

qualquer caso, mediante orçamento sintético, elaborado por meio de 

metodologia expedita ou paramétrica. 

Desta forma, o ANTEPROJETO apresentado neste capítulo do TERMO DE REFERÊNCIA foi elaborado 

com base no Estudo de Viabilidade Técnica, levantamentos, cálculos, orçamentos e precificação 

desenvolvidos durante a fase de análise do projeto. 

O ANTEPROJETO tem como objetivo a descrição e apresentação das definições e parâmetros utilizados 

no Estudo de Viabilidade do Projeto para realização do OBJETO da CONCESSÃO, e que deverão ser 

utilizados pelos concorrentes para embasar a elaboração de propostas para a LICITAÇÃO. 

5.3.1. Dados do Empreendimento 

5.3.1.1. O OBJETO deste ANTEPROJETO é a implantação, operação e manutenção da infraestrutura 

de telecomunicações do PODER CONCEDENTE e implantação de soluções tecnológicas agregadas na 

ótica das Cidades Inteligentes. Conforme o Estudo de Viabilidade a infraestrutura de telecomunicações 

via fibra óptica possui um traçado estimado de 9.934 m (nove mil novecentos e trinta e quatro metros) e 

um rádio enlace do tipo multiponto que deverão fornecer acesso à internet para um total de 86 (oitenta e 

seis) instalações. 
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5.3.1.2. O tipo de conexão à internet dessas instalações deverá ser analisado pela CONCESSIONÁRIA. 

Neste ANTEPROJETO foi considerado o atendimento de 65 (sessenta e cinco) instalações localizadas 

na Sede do PODER CONCEDENTE e no distrito de Monte Dourado utilizando infraestrutura de backbone 

GPON de fibra óptica. As demais 21 (vinte e um) instalações, ocalizadas em vilarejos e comunidades em 

um raio aproximado de 98,0 km (noventa e oito) da Sede do PODER CONCEDENTE são atendidas pela 

infraestrutura de rádio do tipo ponto multiponto. 

5.3.1.3. As instalações são divididas em 59 (cinquenta e nove) edificações públicas, dentre elas, a Sede 

da Prefeitura Municipal, Centros Administrativos, Postos de Saúde, Hospital, Centros de Referência de 

Assistência Social (CRAS) e Escolas Municipais e Creches; 19 (dezenove) locais de videomonitoramento 

e 8 (oito) pontos de acesso à WI-FI público. Todas essas soluções deverão estar integradas ao Centro 

de Controle e Operação (CCO). 

5.3.1.4. A descrição, endereço, coordenadas geográficas e tipo de conexão considerado nas edificações 

públicas, dos locais de videomonitoramento e dos pontos de acesso à WI-FI público são apresentados, 

respectivamente, nos APÊNDICES B, C e D.  

5.3.1.5. Além disso, serão apresentados os dados técnicos e premissas correspondentes ao estudo de 

exploração de RECEITA ACESSÓRIA por parte da CONCESSIONÁRIA utilizando a infraestrutura de 

telecomunicações para prover acesso à internet de qualidade para os munícipes. 

5.3.2. Memorial descritivo 

5.3.2.1. A implantação, operação e manutenção do OBJETO de CONCESSIONÁRIA será pelo período 

de 26 (vinte seis) anos de CONCESSÃO, contados da DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO NO 

ÓRGÃO OFICIAL. 

5.3.2.2. Para elaboração deste ANTEPROJETO foi solicitado a administração pública do município as 

seguintes informações: (i) localização das edificações públicas municipais que deverão receber internet 

via link dedicado; (ii) definição dos pontos de videomonitoramento; (iii) locais de implantação dos WI-FI 

público. No total foram georreferenciadas 86 (oitenta e seis) instalações que deverão ser atendidas pela 

infraestrutura de telecomunicações.  

5.3.2.3. O APÊNDICE E apresenta os resultados do georreferenciamento dessas instalações, a 

estimativa do traçado de fibra óptica necessário para atender a demanda do PODER CONCEDENTE. 

5.3.2.4. Para o entendimento das figuras, os pontos demarcados por pins amarelos são as edificações 

públicas do município. Os pins verdes representam os pontos de WI-FI público. Os pins vermelhos 

identificam os locais com videomonitoramento por câmeras inteligentes. O traçado estimado dos anéis 

de fibra óptica está destacado de azul escuro e dos cabos tronco de azul claro. O local de implantação 

do CCO será definido pela CONCESSIONÁRIA em conjunto com o PODER CONCEDENTE. 

5.3.2.5. A CONCESSIONÁRIA será responsável pelo cadastro e classificação de todos as instalações 

do OBJETO da CONCESSÃO para elaboração do PROJETO EXECUTIVO, projetos complementares e 
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cronograma de execução. Todas as etapas de implantação, operação e manutenção do OBJETO devem 

obedecer às definições do EDITAL, CONTRATO e ANEXOS. 

5.3.2.6. As especificações dos materiais, equipamentos, mão de obra e documentos necessários para 

realização do OBJETO que foram considerados para elaboração do estudo de viabilidade e orçamento 

deste ANTEPROJETO são apenas para garantir o cumprimento do objetivo fim da CONCESSÃO e 

embasar a proposta da CONCESSIONÁRIA.  

5.3.2.7. A CONCESSIONÁRIA poderá instalar equipamentos que compõe o OBJETO com as 

características que considerar adequada a partir dos seus estudos e legislação vigente desde que 

obedecido as definições do EDITAL, CONTRATO e ANEXOS, e não prejudicando a oferta do serviço ao 

PODER CONCEDENTE e aos munícipes. 

5.3.2.8. As especificações técnicas mais detalhadas a respeito dos materiais, equipamentos, mão de 

obra e documentos deverão ser apresentadas pela CONCESSIONÁRIA no PROJETO EXECUTIVO e 

devem obedecer aos parâmetros definidos pelas Normas Técnicas da ABNT apresentadas neste 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

a. Da infraestrutura de fibra óptica 

a.1. Os 9.934 m (treze mil seiscentos e vinte sete metros) de cabeamento de fibra óptica correspondem 

apenas a infraestrutura do anel principal e cabos tronco de distribuição da conexão com internet. É de 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a quantificação do cabo drop de fibra necessário para atender 

as instalações, reserva técnica e potenciais clientes advindos da exploração de RECEITA ACESSÓRIA. 

a.2. A fibra óptica que será utilizada pela CONCESSIONÁRIA deve possuir certificação do INMETRO e 

estar em conformidade com as Resoluções e Definições da ANATEL. Além disso, deve obedecer aos 

parâmetros de qualidade adotados por instituições internacionais aceitas pela ABNT.  

a.3. A definição da quantidade de vias da fibra óptica e outras determinações geométricas, de capacidade 

e comprimento de onda são de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. 

a.4. Para elaborar o PROJETO EXECUTIVO a CONCESSIONÁRIA deverá utilizar os dados dos estudos 

elaborados e a localização das edificações e pontos das soluções tecnológicas definidos junto do PODER 

CONCEDENTE. O serviço prestado utilizando a fibra óptica deverá obedecer aos parâmetros de 

qualidade definidos pela Resolução Nº 574, de 28 de outubro de 2011, e aos INDICADORES DE 

DESEMPENHO do ANEXO IV. 

a.5. A CONCESSIONÁRIA deverá entregar ao PODER CONCEDENTE todos manuais técnicos dos 

materiais e equipamentos utilizados no período de CONCESSÃO, atestando que os mesmos estão em 

conformidade com as Normas da ABNT.  

b. Da infraestrutura de rádio 
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b.1. Na totalidade de instalações que deverão ser atendidas pela infraestrutura de telecomunicações, 21 

(vinte e um) estão localizadas e vilarejos e comunidades isoladas em um raio de 98,0 km (noventa e oito 

quilômetros) da Sede do PODER CONCEDENTE. Devido ao alto custo de implantação e inviabilidade 

de estruturação de uma rede de fibra óptica para atendimento dessas instalações, foi adotado a conexão 

via rádio enlace.  

b.2. Para atendimento dessas instalações a CONCESSIONÁRIA deverá realizar um Projeto de rádio 

enlace a partir dos estudos das demandas de internet de cada instalação e do levantamento geográfico 

da região. O APÊNDICE F apresenta a área na qual as instalações estão localizadas, a localização das 

duas torres já existentes e o mapeamento das regiões mais altas dentro do raio de 98,0 km (noventa e 

oito quilômetros). 

b.3. Conforme este ANTEPROJETO, foi adotada a configuração de rádio enlace ponto multiponto, 

reduzindo os investimentos necessários e otimizando a rede de rádio frequência. Desta forma é prevista 

a instalação de uma nova torre de 40 m (quarenta metros). 

c. Do videomonitoramento 

c.1. Os pontos de monitoramento foram posicionados nas vias de acessos do PODER CONCEDENTE e 

em locais estratégicos, para que se possa ter informações sobre os veículos que circulam no município, 

em locais de grande movimentação de pessoas e próximo a Prefeitura Municipal. Sendo assim, para 

atender a necessidade de cada local e melhor dimensionamento do sistema de câmeras, determinou-se 

uma classificação para os pontos de monitoramento. 

c.2. Essa classificação visa a definição dos modelos de câmeras adequados para cada local. A 

composição das classes definidas são: 

a. Classe I: videomonitoramento realizado por 2 (duas) câmeras modelo IP fixa com função 

LPR (License Plate Recognition, tradução livre: reconhecimento de placas de veículos) posicionadas em 

sentidos diferentes da via equipadas com um cartão de memória SD de 32 GB (trinta e dois gigabytes) 

(Modelo de câmera utilizado como referência: Intelbras VIP7208 LPR G2). 1 (hum) câmera de apoio 

modelo IP Speed Dome equipada com zoom motorizado, análise inteligente de vídeo e controle remoto 

(Modelo de câmera utilizado como referência: Intelbras VIP5230 SD). 

b. Classe II: videomonitoramento realizado por 2 (duas) câmeras modelo IP fixa com 

função LPR posicionadas em sentidos diferentes da via equipadas com um cartão de memória SD de 32 

GB (trinta e dois gigabytes) (Modelo de câmera utilizado como referência: Intelbras VIP7208 LPR G2). 

c. Classe III: videomonitoramento realizado por 1 (hum) câmera modelo IP Speed Dome 

equipada com zoom motorizado, análise inteligente de vídeo e controle remoto (Modelo de câmera 

utilizado como referência: Intelbras VIP5230 SD). 
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d. Classe IV: videomonitoramento realizado por 1 (hum) câmera modelo IP Dome 

equipada com zoom motorizado e análise inteligente de vídeo (Modelo de câmera utilizado como 

referência: Intelbras VIP5450 DZ G2). 

c.3. Desta maneira, adotando essa classificação, a Tabela 1 apresenta o quantitativo de pontos de cada 

classe e a quantidade de câmeras necessárias para atender a demanda do PODER CONCEDENTE.   

Tabela 1 – Quantitativo de locais de videomonitoramento e câmeras para Almeirim 

  Classe de 

videomonitoramento 

Quantidade de locais 

(unid.) 
Quantidade de Câmeras (unid.) 

Classe I 5 15 

Classe II 2 4 

Classe III 5 5 

Classe IV 7 7 

TOTAL 19 31 

Fonte: IPGC, 2020. 

c.4. A classificação de cada local de videomonitoramento adotada neste ANTEPROJETO é apresentada 

no APÊNDICE C. 

c.5. As câmeras adotadas no ANTEPROJETO são do tipo IP, e deverão apresentar: 

a. Grau de proteção contra umidade e poeira mínimo IP67; 

b. Grau de proteção contrachoques mecânicos e vandalismo IK10; 

c. Sistema de inteligência de vídeo; 

d. Tecnologia de License Plate Recognition (LPR); 

e. Resolução mínima de gravação e reprodução de 2,0 MP (dois Mega Pixels). 

d. Do acesso ao WI-FI público 

c.6. Os locais de WI-FI público foram posicionados em praças, parques e locais de fácil acesso para 

população. Essa definição visa uma oferta mais democrática do serviço internet via WI-FI para os 

munícipes. 

c.7. As antenas AP adotadas neste ANTEPROJETO, deverão apresentar: 

a. Grau de proteção contra umidade e poeira mínimo IP67; 



 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMEIRIM 
Secretaria Executiva da Fazenda – Comissão Permanente de Licitação 

CNPJ: 05.139.464/0001-05 

 

 

46 

Rodovia Almeirim Panaicá, nº. 510, Centro, Almeirim – PA, CEP:68.230-000 
https://almeirim.pa.gov.br/ 

 

b. Grau de proteção contrachoques mecânicos e vandalismo IK08; 

c. Possibilitam o acesso de no mínimo 10 (dez) usuários ao mesmo tempo; 

d. Disponibilizam velocidade média mínima de conexão de 5,0 MBps (cinco Megabytes por 

segundo). 

e. Dos postes 

c.8. Os postes adotados neste ANTEPROJETO são padrão olho vivo com 5,0 m (cinco metros) de 

comprimento. A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar os estudos dos pontos de implantação dos postes 

para definir as especificações técnicas no PROJETO EXECUTIVO. Os postes utilizados deverão ser 

fabricados em material galvanizado ou inoxidável e devem atender a NBR 14744:2001. 

c.9. É parte integrante deste TERMO DE REFERÊNCIA, independentemente de transcrição, todas as 

Normas (NBR) da ABNT e INMETRO, bem como normas internacionais que certificam os equipamentos 

que não tenham certificação nacional.  

c.10. Os materiais adquiridos deverão ser estocados de forma assegurar a conservação de suas 

características e qualidade para emprego no empreendimento, bem como facilitar sua inspeção. A 

CONCESSIONÁRIA deverá observar as orientações dos fabricantes e as boas práticas garantir o correto 

armazenamento dos materiais e equipamentos. 

c.11. De um modo geral, serão válidas todas as instruções, especificações e normas oficiais no que se 

refere à recepção, transporte, manipulação, emprego e armazenamento dos matérias a serem utilizados 

no empreendimento. Para realização dos serviços a CONCESSIONÁRIA manterá na obra engenheiros, 

mestres, operários e funcionários administrativos em número e especialização compatíveis com a 

natureza dos serviços bem como materiais em quantidade suficiente para a execução dos trabalhos. 

5.3.3. Metodologia 

5.3.3.1. A definição do método de implantação, operação e manutenção do OBJETO é de 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, desde que obedecidos os prazos e datas definidos pelo 

EDITAL, CONTRATO e seus ANEXOS. 

5.3.3.2. Todas as documentações que o PODER CONCEDENTE possuir e que for relevante para o 

estudo e execução do OBJETO deverão ser disponibilizadas para a CONCESSIONÁRIA elaborar o 

PROJETO EXECUTIVO. 

5.3.3.3. Durante a elaboração do PROJETO EXECUTIVO a CONCESSIONÁRIA deverá definir como 

será feita a execução do OBJETO, elaborar o PLANO DE IMPLANTAÇÃO, Cronograma Físico-

financeiro, Cronograma de Atividades, definir como os trabalhos serão executados, a mão de obra, 

equipamentos e materiais necessários. Os serviços e projetos contratados ou terceirizados pela 
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CONCESSIONÁRIA serão executados rigorosamente de acordo com as especificações do EDITAL, 

CONTRATO e ANEXOS. 

5.3.3.4. Segundo os estudos elaborados, o prazo estimado para conclusão da implantação e início da 

operação e manutenção do OBJETO é de 12 (doze) meses. Para facilitar o entendimento das etapas 

consideradas durante esse período, o Gráfico 2 apresenta o Cronograma Físico de Referência da 

implantação da infraestrutura de telecomunicações do PODER CONCEDENTE. 

Gráfico 2 – Cronograma Físico de Referência de implantação da infraestrutura de telecomunicações de 
Almeirim 

 

Fonte: IPGC, 2020. 

5.3.3.5. Cronograma de referência apresentado é apenas uma estimativa para definição dos prazos. 

Cabe a CONCESSIONÁRIA elaborar seu próprio Cronograma que deverá ser aprovado pelo PODER 

CONCEDENTE. Os trabalhos de implantação do OBJETO deverão seguir rigorosamente o cronograma 

aprovado, caso sejam necessárias modificações e/ou adequações no cronograma, a 

CONCESSIONÁRIA deverá comunicar previamente o PODER CONCEDENTE no prazo de 10 (dez) dias. 

5.3.3.6. A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos danos causados ao PODER CONCEDENTE e a 

terceiros decorrentes da sua negligência, imperícia e omissão. A CONCESSIONÁRIA ficará obrigada a 

desmontar e a refazer os trabalhos logo após a oficialização pela fiscalização, ficando na sua 

responsabilidade os custos e despesas decorrentes dessas providências. 
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Montagem do Centro de Controle e Operação (CCO)

Integração das soluções ao CCO

Testes de desempenho e qualidade

Operação e Manutenção da infraestrutura
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5.3.3.7. A CONCESSIONÁRIA tomará todas as precauções e cuidados no sentido de garantir a 

segurança de operários e transeuntes durante a execução de todas as etapas de execução do OBJETO. 

Todos os funcionários e prestadores de serviço da CONCESSIONÁRIA deverão estar equipados com 

equipamentos de proteção individual (EPI) e coletivos (EPC). 

5.3.3.8. Em caso de acidentes no canteiro de obras, a CONCESSIONÁRIA deverá: 

a. Prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas; 

b. Paralisar imediatamente as obras nas suas circunvizinhanças, a fim de evitar a possibilidade de 

mudanças das circunstancias relacionadas com o acidente; 

c. Solicitar imediatamente o comparecimento da FISCALIZAÇÃO no lugar do acidente. 

5.3.3.9. A ocorrência de um acidente não deverá impactar no Cronograma de implantação do OBJETO, 

ficando sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a sua adequação aos fatos ocorridos. 

5.3.3.10. A CONCESSIONÁRIA é a única responsável pela segurança, guarda e conservação de 

todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, e pela proteção dos mesmos em suas 

instalações.  

5.3.3.11. A CONCESSIONÁRIA deverá manter livre os acessos aos equipamentos contra 

incêndios, a fim de poder combater eficientemente o fogo na eventualidade de incêndio, ficando 

expressamente proibida a queima de qualquer espécie de madeira ou de outro material inflamável pelos 

funcionários.  

5.3.3.12. Para perfeita execução e completo acabamento da implantação do OBJETO, a 

CONCESSIONÁRIA se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda assistência 

técnica e administrativa necessária ao andamento conveniente dos trabalhos. 

5.3.3.13. A solicitação e todos documentos pertinentes a implantação, operação e manutenção 

da infraestrutura de telecomunicações junto das operadoras de internet local é de responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA, devendo o PODER CONCEDENTE disponibilizar todos documentos e assinaturas 

necessárias para o mesmo.  

5.3.4. Orçamento 

5.3.4.1. Os quantitativos, orçamentos e estimativas de valor de investimento de Capital Expenditure 

(CAPEX), Operational Expenditure (OPEX) e CONTRATO que deverão servir de referência para a 

CONCESSIONÁRIA são apresentados no ANEXO VII – PLANO DE NEGÓCIO DE REFERÊNCIA. 

5.3.4.2. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA realizar os seus próprios estudos e cotações 

utilizando sua expertise de mercado considerando as diretrizes, definições, parâmetros e normas 

técnicas do EDITAL, CONTRATO e seus ANEXOS. 
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5.3.5. Exploração de Receita Acessória 

5.3.5.1. A CONCESSIONÁRIA poderá realizar a ampliação da infraestrutura de telecomunicações, 

dependendo apenas de aprovação do PODER CONCEDENTE, com o objetivo de receber RECEITA 

ACESSÓRIA ao CONTRATO DE CONCESSÃO mediante a prestação do serviço de provedor de internet 

local para demais unidades consumidoras do município de Almeirim, conforme o disposto no ANEXO III 

– CADERNO DE ENCARGOS. 

5.3.5.2. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela a elaboração de todos estudos, análise da viabilidade, 

penetração e aceitação de mercado, marketing, captação de clientes e demais aspectos que devem ser 

analisados para exploração de RECEITA ACESSÓRIA.  

5.3.5.3. O PODER CONCEDENTE poderá auxiliar a CONCESSIONÁRIA, visando, exclusivamente, a 

oferta do acesso às telecomunicações em condições econômicas que viabilize o uso e fruição dos 

serviços de forma democrática e a inclusão digital dos cidadãos do PODER CONCEDENTE, em acordo 

com o Decreto Federal n° 9.612, de 17 de dezembro de 2018. 

5.3.5.4. Toda RECEITA ACESSÓRIA advinda da exploração de mercado deverá ser compartilhada com 

PODER CONCEDENTE, de acordo com os termos do ANEXO III – CADERNO DE ENCARGOS, na 

forma de abatimento da PARCELA REMUNERATÓRIA MENSAL paga pelo PODER CONCEDENTE, em 

percentual a ser definido de comum acordo com a CONCESSIONÁRIA. 

5.3.5.5. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar uma proposta, que deverá ser aprovada pelo PODER 

CONCEDENTE, validando os benefícios do serviço de provedor de internet para a população, e 

especificando, a justificativa, seja ela a redução no custo ou melhoria na qualidade do serviço. 

5.3.5.6. Para apresentação de um cenário com a locação desses lotes excedentes e geração de 

RECEITA ACESSÓRIA, foi realizado no estudo de viabilidade a análise do mercado de provedores locais 

de internet, a saturação do mercado e perspectivas de crescimento segundo dados do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) e o Relatório de Acompanhamento do Setor de Telecomunicações, do 

4° trimestre de 2019, da ANATEL. 

5.3.5.7. Para cálculo da RECEITA ACESSÓRIA foram adotadas as seguintes premissas técnicas: 

a. População estimada de 34.109 (trinta e quatro mil cento e nove habitantes) em Almeirim, 

conforme projeção do IBGE para o ano de 2019; 

b. Número médio de 3,46 (três inteiros e quarenta e seis centésimos) habitantes por domicilio no 

estado do Pará, conforme Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 

Contínua) de 2018; 

c. Percentual de 31,3% (trinta e um inteiros e três décimos porcento) do mercado de banda larga 

ocupado por provedores locais, conforme Relatório de Acompanhamento do Setor de 

Telecomunicações, do 4° trimestre de 2019; 
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d. Perspectiva de penetração no mercado da CONCESSIONÁRIA em 10% (dez por cento) do 

mercado de Banda Larga Fixa de provedores locais; 

e. Taxa fixa de absorção de novos clientes de 1,31% a.m. (um inteiro e trinta e um centésimos por 

cento ao mês), conforme Relatório de Acompanhamento do Setor de Telecomunicações, do 4° 

trimestre de 2019, até atingir a saturação da penetração de mercado. Depois disso, a absorção 

de novos clientes acompanha as taxas de crescimento anual projetadas pelo IBGE; 

f. Segundo o estudo do mercado local, os principais planos de banda larga comercializados no 

município estão entre 5,0 Mb (cinco Megabytes) e 20,0 Mb (vinte Megabytes), apresentando um 

valor médio de R$188,01 (cento e oitenta e oito reais e um centavo). 

5.3.5.8. A CONCESSIONÁRIA é responsável fazer seus estudos, analisar o potencial de exploração de 

RECEITA ACESSÓRIA e apresentar uma proposta para aprovação do PODER CONCEDENTE, de 

acordo com o disposto no EDITAL, CONTRATO e seus ANEXOS. 

5.3.5.9. Os valores referentes a estimativas de investimento, receitas, tarifas comparativas, abatimento 

de PARCELA REMUNERATÓRIA MENSAL e de CONTRATO que deverão servir de referência para a 

CONCESSIONÁRIA avaliar o cenário de exploração de RECEITA ACESSÓRIA são apresentados no 

ANEXO VII – PLANO DE NEGÓCIO DE REFERÊNCIA. 
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6. DA USINA FOTOVOLTAICA DE MINIGERAÇÃO DISTRIBUÍDA (UFV) 

Neste capítulo é apresentado o escopo do projeto de implantação, operação e manutenção de uma UFV 

de minigeração distribuída com potência nominal de 850 kW (oitocentos e cinquenta quilowatt), que 

deverá ser implantada em terreno de domínio do PODER CONCEDENTE, para suprir parcialmente a 

demanda energética das edificações públicas municipais. 

6.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1.1. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA elaborar o PLANO DE IMPLANTAÇÃO da UFV 

com a descrição de todos os serviços a serem prestados para cumprimento do OBJETO durante o 

período da CONCESSÃO. 

6.1.2. A CONCESSIONÁRIA deverá enviar o PLANO DE IMPLANTAÇÃO proposto para execução de 

todos os serviços ao PODER CONCEDENTE em prazo definido no ANEXO III - CADERNO DE 

ENCARGOS e no CONTRATO. 

6.1.3. O PLANO DE IMPLANTAÇÃO elaborado pela CONCESSIONÁRIA deverá: 

a. Ser desenvolvido em formato explicativo; 

b. Não se constitui como caráter exaustivo para o PROJETO EXECUTIVO. No decorrer da 

CONCESSÃO, as PARTES poderão apontar questões que julguem pertinentes para execução 

dos serviços, com base em seus interesses, experiência ou especificidade do mercado ou setor; 

c. Seguir, além das diretrizes previstas neste TERMO DE REFERÊNCIA, todas definições dos 

demais ANEXOS e DOCUMENTOS vinculados a CONCESSÃO; 

d. Definir a data de entrega do PROJETO EXECUTIVO, o período de implantação e o início da 

operação e manutenção da UFV dentro do prazo determinado no ANEXO III – CADERNO DE 

ENCARGOS. 

6.1.4. O PLANO DE IMPLANTAÇÃO proposto no EDITAL e seus ANEXOS será dividida em quatro 

etapas: (i) PROJETO EXECUTIVO; (ii) Fornecimento e Instalação; (iii) Comissionamento e (iv) Operação 

e Manutenção. 

6.1.1. PROJETO EXECUTIVO 

6.1.1.1. O PODER CONCEDENTE disponibilizará todos os projetos e informações técnicas existentes 

da respectiva unidade onde será instalada a UFV, sendo responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a 

realização da Solicitação de Acesso junto a distribuidora de energia local, vistoria das instalações para 

ratificar as informações existentes e, se necessário, realizar demais levantamentos adicionais. 
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6.1.1.2. O PROJETO EXECUTIVO a ser elaborado pela CONCESSIONÁRIA deverá conter informações 

que englobam todo o escopo do empreendimento e orientações para adequação da instalação da UFV 

na unidade definida pelo PODER CONCEDENTE. 

a. A CONCESSIONÁRIA poderá selecionar outro local para instalação da UFV, mediante 

aprovação do PODER CONCEDENTE desde que as informações do Parecer de Acesso emitido 

pela distribuidora local indiquem a inviabilidade do terreno selecionado. 

6.1.1.3. O PROJETO EXECUTIVO deve ser elaborado de forma a fornecer a energia necessária para o 

correto funcionamento da estrutura física das edificações públicas do PODER CONCEDENTE, conforme 

o CONTRATO, observando as interferências existentes no local que possam prejudicar o desempenho 

do sistema, como, árvores e outras fontes de sombreamento, irradiância solar local e a quantidade de 

horas de sol pleno da unidade de instalação. 

6.1.1.4. A responsabilidade técnica pela execução dos projetos ficará a cargo da CONCESSIONÁRIA, 

sendo necessária a apresentação das cópias das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ao 

PODER CONCEDENTE, referentes a todos serviços técnicos a serem executados durante o período do 

CONTRATO. 

6.1.1.5. O PROJETO EXECUTIVO deve ser entregue para aprovação do PODER CONCEDENTE em 

formato digital, sendo composto por: 

a. Memorial Descritivo de atividades; 

b. Planilha de quantitativos de todos materiais e equipamentos utilizados no empreendimento 

(módulos, inversores, switch box, DPS, disjuntores, transformadores, quadros, etc.); 

c. Cronograma de execução; 

d. Manuais de especificações dos materiais e equipamentos; 

e. Planta situação da unidade, projeto estrutural e projetos complementares contendo todas 

informações para instalações dos equipamentos e estrutura administrativa que compõe a UFV; 

f. Detalhamentos das posições dos equipamentos e suas posições em relação aos demais 

elementos de infraestrutura existentes. 

6.1.1.6. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela realização dos estudos e licenças ambientais da 

prestação dos serviços OBJETO deste CONTRATO DE CONCESSÃO que deverão ser entregues junto 

do PROJETO EXECUTIVO. 
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6.1.1.7. O PROJETO EXECUTIVO entregue pela CONCESSIONÁRIA deverá conter assinatura digital 

ou outra tecnologia superior que garanta a comprovação da legitimidade do documento e que permita a 

verificação de recebimento por parte do PODER CONCEDENTE. 

6.1.1.8. O PODER CONCEDENTE deverá realizar a análise dos projetos e eventuais alterações 

solicitadas deverão ser devolvidas pela CONCESSIONÁRIA em até 5 (cinco) dias úteis. 

6.1.1.9. A ausência de resposta da análise do PROJETO EXECUTIVO por parte do PODER 

CONCEDENTE no prazo definido será entendida como deferimento do mesmo e a CONCESSIONÁRIA 

estará apta a executá-lo. 

6.1.1.10. O PROJETO EXECUTIVO deve levar em conta a busca da máxima eficiência 

operacional e energética. Os principais objetivos são: 

a. A mitigação das perdas na geração da energia e na manutenção da UFV; 

b. A melhoria das condições de oferta deste bem ao PODER CONCEDENTE e indiretamente a 

todos munícipes. 

6.1.1.11. O PROJETO EXECUTIVO deve ter um Cronograma de Atividades, elaborado no 

software MS Project ou similar, com discriminação de todas as atividades que a CONCESSIONÁRIA 

julgue que devam ser consideradas para avaliação da sua proposição: 

a. O Cronograma deverá se referir ao período desde a assinatura do CONTRATO até o início da 

operação total do OBJETO; 

b. Deverá ser apresentada uma descrição clara de todas as atividades relacionadas e a indicação 

do seu prazo, em dias corridos, a data prevista de início e conclusão, as atividades antecedentes 

e seu relacionamento, assim como o caminho crítico do empreendimento. 

6.1.1.12. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a elaboração de todos os programas e 

licenciamentos acerca de medicina ocupacional e da segurança do trabalho: 

a. PCMSO – Programa de Controle Médico Ocupacional; 

b. PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 

c. PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção; 

d. PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário; 

e. LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho; 

f. PCA – Programa de Conservação Auditiva; 

g. PGRS – Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 
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h. PROERGO – Programa de Ergonomia. 

6.1.1.13. Após a conclusão do trabalho de implantação da UFV e seu comissionamento a 

CONCESSIONÁRIA deverá efetuar a revisão do PROJETO EXECUTIVO a fim de identificar possíveis 

modificações que foram realizadas durante a execução dos serviços e elaborar o Projeto As Built. 

6.1.2. Fornecimento e Instalação 

6.1.2.1. A liberação para início dos serviços de implantação da UFV será dada pelo PODER 

CONCEDENTE, em conformidade com seus procedimentos administrativos, que poderão exigir a 

realização de reunião prévia com todos os envolvidos – CONCESSIONÁRIA, VERIFICADOR 

INDEPENDENTE, profissionais da distribuidora de energia local, fiscalização responsável pela unidade, 

entre outros, na qual serão esclarecidos e estabelecidos os elementos para andamento das obras no 

âmbito da unidade. 

6.1.2.2. A CONCESSIONÁRIA se obriga a utilizar somente materiais e equipamentos de primeira 

qualidade, novos, sem defeitos ou deformações e todos serviços devem ser executados com esmero e 

perfeição. Fica terminantemente proibido o reaproveitamento de emprego de materiais já utilizados. 

6.1.2.3. Conforme o Art. 1º da Lei Federal nº 4.150, de 21 de novembro de 1962, a CONCESSIONÁRIA 

deverá seguir os requisitos mínimos definidos pelas Normas Técnicas (NBR) da ABNT referentes ao 

OBJETO, para correta seleção e compra dos equipamentos e materiais, execução dos serviços e garantir 

a qualidade do empreendimento. Especificamente: 

a. NBR 10899:2013 – Energia solar fotovoltaica – Terminologia; 

b. NBR 16149:2013 – Sistemas fotovoltaicos (FV) – Características da interface de conexão com a 

rede elétrica de distribuição; 

c. NBR 16150:2013 – Sistemas fotovoltaicos (FV) – Características da interface de conexão com a 

rede elétrica de distribuição – Procedimento de ensaio de conformidade; 

d. NBR 16274:2014 – Sistemas fotovoltaicos conectados à rede – Requisitos mínimos para 

documentação, ensaios de comissionamento, inspeção e avaliação de desempenho; 

e. NBR 16690:2019 – Instalações elétricas de arranjos fotovoltaicos – Requisitos de projeto. 

6.1.2.4. A CONCESSIONÁRIA deverá obedecer aos parâmetros e definições técnicas da Revisão 2 da 

Norma Técnica NT.021 – Conexão de Minigeração Distribuída ao Sistema de Distribuição, homologada 

pela Equatorial em 18 de setembro de 2019. 

6.1.2.5. A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar apenas materiais e equipamentos que possuam 

certificações de qualidade e desempenho aceitas pela ABNT. Os módulos solares utilizados na UFV para 

produção de energia, deverão: 
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a. Apresentar grau de proteção contra umidade e poeira mínimo IP67; 

6.1.2.6. A estrutura da UFV deverá conter as edificações necessárias para produzir o volume energético 

determinado em EDITAL, CONTRATO E ANEXOS. 

6.1.2.7. Para atender a demanda de energia elétrica, especificada neste TERMO DE REFERÊNCIA e 

outros cadernos do EDITAL, deve ser construída uma UFV que atenda o volume total mínimo de 

1.192.631,60 kWh/ano (um milhão cento e noventa e dois mil seiscentos de trinta e um inteiros e sessenta 

centésimos quilowatt hora por ano), em acordo com as orientações da Resolução Normativa nº 687 da 

ANEEL, de 24 de novembro de 2015. 

6.1.2.8. A ampliação da UFV durante o período da CONCESSÃO, deverá ser solicitada pelo PODER 

CONCEDENTE conforme o disposto no EDITAL, CONTRATO e ANEXOS. 

6.1.2.9. A CONCESSIONÁRIA deverá instalar medidores de irradiação solar na área de implantação da 

UFV. 

6.1.2.10. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelo sistema de videomonitoramento e todo 

aparato de segurança da estrutura da UFV. 

6.1.3. Comissionamento e Vistoria de Acesso 

6.1.3.1. O comissionamento e vistoria de acesso somente poderão ser solicitados após a conclusão da 

implantação UFV e deverá ser agendado com o PODER CONCEDENTE e a distribuidora local. 

6.1.3.2. O comissionamento e vistoria de acesso compreenderão no conjunto de inspeções, serviços 

técnicos e testes de campo a serem efetuados no sistema gerador OBJETO dessa CONCESSÃO, de 

acordo com as especificações, sob total responsabilidade e às expensas da CONCESSIONÁRIA. 

6.1.3.3. O comissionamento e vistoria de acesso serão realizados por uma equipe técnica constituída 

por representantes do PODER CONCEDENTE, da CONCESSIONÁRIA, da distribuidora de energia 

local, do VERIFICADOR INDEPENDENTE e de profissionais com experiência comprovada em 

comissionamento e vistoria de acesso de sistemas fotovoltaicos, a ser organizada sob responsabilidade 

da CONCESSIONÁRIA: 

a. Poderão participar desta etapa outros representantes, em especial de órgãos de controle, 

quando convidados e autorizados pelo PODER CONCEDENTE. 

6.1.3.4. Todos os elementos a serem utilizados no comissionamento e vistoria de acesso, incluindo, mas 

sem se limitar, a mão de obra, materiais, ferramentas, equipamentos, energia, etc., são de 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. 

6.1.3.5. A CONCESSIONÁRIA deve fornecer ao PODER CONCEDENTE, VERIFICADOR 

INDEPENDENTE e a equipe que efetuará o comissionamento e vistoria de acesso, previamente a este, 
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os Manuais de Operação e Manutenção, os catálogos dos inversores e demais equipamentos, última 

versão dos desenhos, e demais documentos necessários à execução adequada dos procedimentos. 

6.1.3.6. Após a conclusão da vistoria de acesso e ligação da unidade geradora na rede de distribuição 

de energia, a CONCESSIONÁRIA deve se responsabilizar pela garantia de quaisquer peças ou 

equipamentos da UFV durante a etapa de operação e manutenção. 

6.1.4. Operação e Manutenção (O&M) 

6.1.4.1. A etapa de operação e manutenção terá início após a conclusão da vistoria de acesso e ligação 

da unidade geradora na rede de distribuição de energia, sendo este, o marco do início da geração de 

energia através da UFV. 

6.1.4.2. Para correta operação e funcionamento da UFV, os sobressalentes e as peças auxiliares devem 

estar disponíveis no território brasileiro para a realização de assistência e manutenção durante o período 

da CONCESSÃO, às expensas da CONCESSIONÁRIA. 

6.1.4.3. Em caso de parada do funcionamento da UFV, o atendimento inicial a identificação do problema 

deve ocorrer no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. A resolução do problema deverá ocorrer 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, podendo o PODER CONCEDENTE aplicar as multas previstas 

no ANEXO IV – INDICADORES DE DESEMPENHO, MECANISMOS DE PAGAMENTO E GARANTIAS. 

6.1.4.4. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a execução de todas as atividades necessárias 

ao correto funcionamento da UFV e garantir a produção mínima energética definida no CONTRATO e 

demais ANEXOS, neste caso, a troca imediata de módulos solares com baixo desempenho, bem como 

fiação, condutores, e demais equipamentos e matérias que apresentarem defeitos. 

6.1.4.5. A CONCESSIONÁRIA deverá executar atividades de manutenção preventiva que contempla os 

seguintes aspectos: 

a. Melhoria da qualidade com relação ao nível de geração de energia; 

b. Limpeza dos módulos fotovoltaicos; 

c. Outras atividades que a CONCESSIONÁRIA julgar necessárias. 

6.1.4.6. Para melhor operação da UFV, a CONCESSIONÁRIA deverá utilizar mão de obra qualificada, 

observando-se as prescrições, normas e regulamentações do Ministério do Trabalho sobre condições de 

higiene e segurança do trabalho. 

6.1.4.7. Todos funcionários, prestadores de serviço e terceiros da CONCESSIONÁRIA   utilizar os 

equipamentos de proteção individual (EPI) e coletivo (EPC) referentes a função que desempenham e 

aos riscos que estão expostos. 
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6.1.4.8. Os integrantes das equipes de trabalho deverão possuir formação compatível com as atividades 

a serem desenvolvidas, respeitando às exigências legais, principalmente, quanto aos treinamentos 

específicos, por exemplo, trabalho em altura e movimentação de produtos perigosos. 

6.1.4.9. Todos custos advindos de danos ao sistema de origem diversa, deverão ser arcados pela 

CONCESSIONÁRIA. 

a. Mesmo considerando-se o fato de os módulos fotovoltaicos instalados pela CONCESSIONÁRIA 

possuem garantia quanto ao seu perfeito funcionamento pelo período aproximado de 25 (vinte 

cinco) anos, deverá haver a previsão de compra de módulos para reposição dos que vierem a 

sofre avarias ou perda total; 

6.1.4.10. O custo deve ser previsto pela CONCESSIONÁRIA e estar contido na prestação de 

serviços, devendo os materiais a este título estar contidos nos custos mensais de operação e 

manutenção a UFV. 

6.1.4.11. A implantação, operação e manutenção da UFV deve seguir as determinações do 

EDITAL, CONTRATO e seus ANEXOS. 

6.2. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.2.1. A CONCESSIONÁRIA, além do fornecimento dos serviços, da mão de obra, dos materiais e dos 

equipamentos, deverá atender às seguintes condições para prestação dos serviços de Operação e 

Manutenção da UFV: 

a. Responsabilizar-se pelos serviços descritos neste TERMO DE REFERÊNCIA, nos termos do 

CONTRATO, atendendo a legislação vigente; 

b. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os com crachás e fotografias recentes e 

provendo-os dos EPI’s e EPC’s; 

c. Manter os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços, em perfeitas 

condições de uso. Os equipamentos danificados deverão ser substituídos de acordo com o prazo 

de entrega do fornecedor; 

d. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção de modo a evitar danos 

na rede elétrica e riscos às pessoas; 

e. Mobilizar equipamentos e materiais que serão utilizados na execução dos serviços com 

antecedência necessária para eliminar perdas de tempo na preparação dos serviços; 

f. Sinalizar os locais, instalar barreiras e outras ações com objetivo de promover a segurança no 

local; 
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g. Identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem 

confundidos com similares de propriedade do PODER CONCEDENTE; 

h. Implantar, de forma adequada, o planejamento, execução, e supervisão dos serviços, de maneira 

estruturada, mantendo durante o horário comercial suporte para das atendimento a eventuais 

intervenções; 

i. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o correto 

andamento dos trabalhos e cumprimento do cronograma de atividades. Esses encarregados 

terão a obrigação de reporta-se, quando houver necessidade, ao preposto dos serviços do 

PODER CONCEDENTE e tomar providencias pertinentes; 

j. Assumir as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados acidentados ou com mal súbito; 

k. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas 

internas de segurança em Medicina do Trabalho; 

l. No décimo segundo ano de vigência do CONTRATO, os equipamentos deverão sofrer 

manutenções preventivas pela CONCESSIONÁRIA de maneira a que se assegure o 

cumprimento do OBJETO em sua integralidade durante todo período de CONCESSÃO. Os 

planos de manutenção deverão ser cumpridos e as renovações eventualmente necessárias 

efetuadas. Os sobressalentes em estoque neste ano necessários para manutenção também 

deverão ser revertidos ao PODER CONCEDENTE, no término da CONCESSÃO. 

Parágrafo Único: Entende-se por “vida útil”, conforme definição da ABNT: “É o período total de 

tempo que um ativo (sistema ou equipamento) permanece operacional e satisfazendo as 

necessidades do usuário sem que tenha que ser trocado”. 

6.2.2. O PLANO DE IMPLANTAÇÃO deverá prever os prazos de execução de todos os serviços para 

implantação do OBJETO da CONCESSÃO dentro dos termos do ANEXO III – CADERNO DE 

ENCARGOS.  

6.3. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

6.3.1. O PODER CONCEDENTE poderá exigir, a qualquer momento, de pleno direito, que sejam 

adotadas pela CONCESSIONÁRIA, providências suplementares ou especiais de trabalho não previstas 

neste TERMO DE REFERÊNCIA, mas necessárias à segurança e ao bom andamento dos serviços. 

6.3.2. A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir as exigências de legislação concernentes à segurança do 

trabalho, destacando nestes termos a aplicação das normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 

6.4. ANTEPROJETO 
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Conforme o §4º do Art. 10 da Lei Federal 12.766, de 27 de dezembro de 2012 que modificou o texto da 

Lei Federal 11.079, de 30 de dezembro de 2004:  

Os estudos de engenharia para a definição do valor do investimento da PPP 

deverão ter nível de detalhamento de anteprojeto, e o valor dos investimentos 

para definição do preço de referência para a licitação será calculado com base 

em valores de mercado considerando o custo global de obras semelhantes no 

Brasil ou no exterior ou com base em sistemas de custos que utilizem como 

insumo valores de mercado do setor específico do projeto, aferidos, em 

qualquer caso, mediante orçamento sintético, elaborado por meio de 

metodologia expedita ou paramétrica. 

Desta maneira o ANTEPROJETO apresentado neste TERMO DE REFERÊNCIA foi elaborado com base 

nos estudos de viabilidade técnica, levantamentos, cálculos e orçamentos desenvolvidos e tem como 

objetivo a descrição e apresentação das definições utilizadas para realização do OBJETO da 

CONCESSÃO. 

6.3.1. Dados do Empreendimento 

6.3.1.1. O OBJETO deste ANTEPROJETO é a implantação, operação, e manutenção de 1 (um) Usina 

Fotovoltaica (UFV) de minigeração distribuída com potência nominal de 850 kW (oitocentos e cinquenta 

quilowatt) para compensação de créditos de energia das contas de energia elétrica de 81 (oitenta e um) 

unidades consumidoras de responsabilidade do PODER CONCEDENTE, conforme descrito neste 

memorial. A relação das unidades consumidoras é apresentada no APÊNDICE G deste TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

6.3.1.2. Através deste estudo, da análise das contas das unidades consumidoras do PODER 

CONCEDENTE e definição da conjuntura do consumo de energia elétrica do poder público teve como 

resultado do valor médio ponderado das tarifas cobradas atualmente é o valor de R$ 0,99744 (noventa 

e nove mil setecentos e quarenta e quatro centésimos de milésimos de centavos) pelo quilowatt hora. 

6.3.1.3. De acordo com as premissas de cálculo do estudo de viabilidade técnica, foi adotado a produção 

de energia durante os 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias do ano, uma irradiância média local anual, 

com inclinação do plano igual a latitude (2°), de 4,80 kWh/m²/dia (quatro inteiros e oitenta centésimos 

quilowatts por metro quadrado por dia) a partir de dados do Centro de Referência para Energia Solar e 

Eólica (CRESESB, 2019) e um fator de performance de produção energética total da UFV de 80% (oitenta 

por cento), sendo consideradas as perdas dos equipamentos que compõe o sistema. 

6.3.1.4. Desta maneira, o Quadro 3 apresenta os quantitativos (em kWh) de energia produzida ao longo 

do período de doze meses, da UFV de 850 kW. 

Quadro 3 – Resultado de produção energética da UFV de 850 kW 
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Mês 

Irradiância local no plano 

inclinado igual a latitude 

(kwh/m²/dia) 

Quantidade 

de dias (unid.) 

Fator de 

Performance 

(%) 

Produção 

Energética 

(kWh) 

Janeiro 4,52 31 80 95.281,60 

Fevereiro 4,58 28 80 87.203,20 

Março 4,58 31 80 96.546,40 

Abril 4,53 30 80 92.412,00 

Maio 4,69 31 80 98.865,20 

Junho 4,90 30 80 99.960,00 

Julho 4,86 31 80 102.448,80 

Agosto 5,09 31 80 107.297,20 

Setembro 5,08 30 80 103.632,00 

Outubro 5,17 31 80 108.983,60 

Novembro 5,03 30 80 102.612,00 

Dezembro 4,62 31 80 97.389,60 

TOTAL 365 - 1.192.631,60 

Fonte: IPGC, 2019. 

6.3.1.5. A partir dos dados apresentados no Quadro 4 temos uma geração energética mensal média de 

99.385,97 kWh (noventa e nove mil trezentos e oitenta e cinco inteiro e noventa e sete centésimos de 

quilowatt). Essa geração é suficiente para gerar créditos de energia dentro da lógica da minigeração 

distribuída para as 81 (oitenta e um) unidades consumidoras do PODER CONCEDENTE. 

6.3.1.6. A CONCESSIONÁRIA deverá adotar a geração anual mínima de 1.192.631,60 kWh (um milhão 

cento e noventa e dois mil seiscentos e trinta e um inteiros e sessenta centésimos quilowatts hora) como 

referência para o dimensionamento da sua unidade geradora. 

6.3.1.7. No PROJETO EXECUTIVO a ser apresentado, deverá ser considerado no cálculo de fator de 

performance da UFV, as perdas do sistema com os equipamentos selecionados pela 

CONCESSIONÁRIA, para garantir a produção energética da UFV, suprindo a demanda do PODER 

CONCEDENTE.  

6.3.1.8. A UFV deverá ser implantada dentro dos limites do município, em um local definido pelo PODER 

CONCEDENTE. As coordenadas informadas do Terreno são Latitude: -1,514108 Sul; e Longitude: -
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52,583405 Oeste. O georreferenciamento do local de implantação da unidade geradora é apresentado 

no APÊNDICE H. 

6.3.1.9.  A CONCESSIONÁRIA é responsável pelos estudos preliminares de irradiância, impacto 

ambiental do empreendimento, solicitação e vistoria de acesso junto a distribuidora de energia 

responsável pela rede de distribuição e elaboração do PROJETO EXECUTIVO. Todas etapas de 

implantação, operação e manutenção do OBJETO devem obedecer às definições do EDITAL, 

CONTRATO e ANEXOS. 

6.3.2. Memorial Descritivo 

6.3.2.1. Aproveitamento de área ociosa para implantação da UFV, para produção de energia elétrica 

sustentável para autoconsumo e compartilhamento nas instalações do PODER CONCEDENTE, por 26 

(vinte seis) anos de CONCESSÃO, contados da DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO NO ÓRGÃO 

OFICIAL. 

6.3.2.2. A partir dos estudos preliminares é estimado a potência nominal da UFV conforme definido em 

EDITAL e demais ANEXOS. A CONCESSIONÁRIA poderá instalar a UFV com a potência nominal que 

considerar adequada a partir dos seus estudos desde que obedecido o mínimo de geração de energia 

elétrica definido em EDITAL, CONTRATO e demais ANEXOS, e atendendo a demanda do PODER 

CONCEDENTE. 

6.3.2.3. A UFV será instalada em solo através de estruturas metálicas, com inclinação em relação ao 

horizonte e desvio do Norte Geográfico a serem definidos. Ela é composta por módulos solares ligados 

em série/paralelo por meio de strings box, conectados aos respectivos inversores de frequência, conexão 

à rede de distribuição da Equatorial Energia, através de subestação elevadora, sistema de proteção 

contra descargas atmosféricas (SPDA) e dispositivo de proteção contra surtos (DPS). 

6.3.2.4. As especificações dos materiais, equipamentos, mão de obra e documentos necessários para 

realização do OBJETO que foram considerados para elaboração do estudo de viabilidade e orçamento 

deste ANTEPROJETO são apenas para garantir o cumprimento do objetivo fim da CONCESSÃO.  

6.3.2.5. As especificações técnicas mais detalhadas a respeito dos materiais, equipamentos, mão de 

obra e documentos deverão ser apresentadas pela CONCESSIONÁRIA no PROJETO EXECUTIVO e 

devem obedecer aos parâmetros definidos pelas Normas Técnicas da ABNT neste TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

a. Dos módulos fotovoltaicos 

a.1. Os módulos fotovoltaicos que serão utilizados pela CONCESSIONÁRIA devem obedecer aos 

parâmetros de qualidade adotados por instituições internacionais aceitas pela ABNT e grau de proteção 

contra umidade e poeira mínimo IP67.  
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a.2. A definição da potência e quantidade de módulos fotovoltaicos necessários fica a cargo da 

CONCESSIONÁRIA desde que respeitada a geração mínima da UFV e a área disponibilizada pelo 

PODER CONCEDENTE. 

a.3. Deve ser considerado a taxa de degradação anual dos módulos fotovoltaicos conforme dados do 

fabricante, sendo de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA manter a produção energética ao longo 

do período de contrato, devendo ser detalhado e apresentado no PROJETO EXECUTIVO entregue pela 

CONCESSIONÁRIA para aprovação do PODER CONCEDENTE.  

a.4. A unidade geradora e todos os processos de solicitação de acesso, comissionamento e vistoria para 

sua ligação e funcionamento devem ser dimensionados levando em consideração a degradação dos 

módulos e demais equipamentos ao longo do tempo de CONCESSÃO para que seja garantida a 

produção energética mínima definida no EDITAL, CONTRATO e seus ANEXOS. 

b. Dos inversores de frequência 

b.1. A quantidade e potência dos inversores de frequência fica sob responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA visando a máxima eficiência energética da UFV. 

b.2. A necessidade de serem ou não certificados pelo INMETRO deverá ser avaliado na legislação 

vigente na época da solicitação de vistoria pela concessionária de energia elétrica. Caso as potências 

dos inversores adotados pela CONCESSIONÁRIA não possuam certificações do INMETRO, eles 

deverão atender os requisitos mínimos das seguintes certificações internacionais: UL 1741-2010; 

UL1998 (para funções AFCI and isolation monitoring); IEEE 1547-2003; IEEE 1547.1-2008; ANSI/IEEE 

C62.41; FCC part 15 A & B; NEC Article 690; C22. 2 No. 107.1-01 (setembro 2001); UL 1699B Issue 2- 

2013; CSA TIL M-07 Issue 1-2013; ABNT 16149:2013. 

b.3. A CONCESSIONÁRIA deverá garantir o anti-ilhamento da UFV em relação a rede da concessionária 

de energia através dos inversores ou de equipamentos específicos para este fim. Se necessário a 

CONCESSIONÁRIA deverá efetuar ensaios de conformidade a fim de atestar a segurança da conexão, 

com todos custos sob sua responsabilidade. 

c. Das estruturas metálicas 

c.1. O método de fixação dos módulos fotovoltaicos e equipamentos ficam a cargo da 

CONCESSIONÁRIA. Deverão ser observados as necessidades técnicas do local de implantação da UFV. 

A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar os cálculos estruturais e certificados de capacidade de carga 

do material adotado devidamente assinados por responsável técnico. 
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c.2. A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar todos os estudos preliminares necessários para melhor 

escolha e instalação das estruturas de fixação dos módulos fotovoltaicos e apresentá-los no PROJETO 

EXECUTIVO. As estruturas metálicas utilizadas deverão apresentar aterramento e SPDA. 

d. Dos dispositivos de proteção  

d.1. A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar todos os métodos de proteção exigidos pela legislação vigente 

na época da instalação da UFV conforme a configuração escolhida, levando em consideração os 

componentes em corrente alternada (CA) e corrente contínua (CC). 

d.2. O aterramento da instalação e dos equipamentos deve seguir a legislação e Normas vigentes 

assegurando de forma efetiva a segurança da instalação, das pessoas e dos animais que possam 

interagir com a UFV. O aterramento deve ser previsto e especificado no PROJETO EXECUTIVO. 

d.3. Os módulos fotovoltaicos e os inversores de frequência deverão estar conectados a strings box a 

fim de proteger os equipamentos contra o risco de propagação de acidentes elétricos e evitando 

incêndios. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA as avaliações e estudos necessários para 

escolha do SPDA mais adequado às condições da UFV. O projeto do SPDA deverá compor o PROJETO 

EXECUTIVO. 

d.4. A CONCESSIONÁRIA assume que irá empregar somente materiais de primeira qualidade e que 

suas especificações serão respeitadas. Qualquer modificação no PROJETO EXECUTIVO deverá ser 

aprovada pelo PODER CONCEDENTE. Caso julgue necessário, o PODER CONCEDENTE, o 

VERIFICADOR INDEPENDENTE e os órgãos de fiscalização poderão solicitar, a qualquer momento, a 

apresentação de certificados de ensaios de desempenho de materiais e equipamentos e fornecimento 

de amostra dos mesmos. 

d.5. É parte integrante deste TERMO DE REFERÊNCIA, independentemente de transcrição, todas as 

Normas (NBR) da ABNT e INMETRO, bem como normas internacionais que certificam os equipamentos 

que não tenham certificação nacional.  

d.6. Os materiais adquiridos deverão ser estocados de forma assegurar a conservação de suas 

características e qualidade para emprego no empreendimento, bem como facilitar sua inspeção. A 

CONCESSIONÁRIA deverá observar as orientações dos fabricantes e as boas práticas garantir o correto 

armazenamento dos materiais e equipamentos. 

d.7. De um modo geral, serão válidas todas as instruções, especificações e normas oficiais no que se 

refere à recepção, transporte, manipulação, emprego e armazenamento dos materiais a serem utilizados 

no empreendimento. Para realização dos serviços a CONCESSIONÁRIA manterá na obra engenheiros, 

mestres, operários e funcionários administrativos em número e especialização compatíveis com a 

natureza dos serviços bem como materiais em quantidade suficiente para a execução dos trabalhos. 
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6.3.3. Metodologia 

6.3.3.1. A definição do método de implantação, operação e manutenção da UFV é de responsabilidade 

da CONCESSIONÁRIA, desde que obedecidos os prazos e datas definidos pelo EDITAL, CONTRATO 

e seus ANEXOS. 

6.3.3.2. Todas as documentações que o PODER CONCEDENTE possuir e que for relevante para o 

estudo e execução do OBJETO deverão ser disponibilizadas para a CONCESSIONÁRIA elaborar o 

PROJETO EXECUTIVO e implantar a UFV. 

6.3.3.3. Durante a elaboração do PROJETO EXECUTIVO a CONCESSIONÁRIA deverá definir como 

será feita a execução do OBJETO, elaborar o cronograma físico-financeiro, cronograma de atividades, 

definir como os trabalhos serão executados, a mão de obra, equipamentos e materiais necessários. Os 

serviços e projetos contratados ou terceirizados pela CONCESSIONÁRIA serão executados 

rigorosamente de acordo com as especificações do EDITAL, CONTRATO e ANEXOS. 

6.3.3.4. Segundo os estudos técnicos elaborados, o prazo estimado para conclusão da implantação da 

UFV é de 12 (doze) meses. Neste período já foram considerados os estudos preliminares, solicitação de 

acesso, processo de implantação da UFV, seu comissionamento e vistoria de acesso. Foram 

considerados os prazos máximos para emissão do parecer e vistoria de acesso definidos pela ANEEL 

na Revisão 7 do Módulo 3 do PRODIST, em vigência desde o 01 de junho de 2017. 

6.3.3.5. Para facilitar o entendimento das etapas consideradas durante esse período, é apresentado no 

Gráfico 3 o cronograma físico de referência. 

Gráfico 3 – Cronograma Físico de implantação da UFV 
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Fonte: IPGC, 2020. 

6.3.3.6. O Cronograma apresentado é apenas uma estimativa para definição dos prazos. Cabe a 

CONCESSIONÁRIA elaborar seu próprio Cronograma que deverá ser aprovado pelo PODER 

CONCEDENTE. Os trabalhos de implantação da UFV deverão seguir rigorosamente o cronograma 

aprovado, caso sejam necessárias modificações e/ou adequações no cronograma, a 

CONCESSIONÁRIA deverá comunicar previamente o PODER CONCEDENTE no prazo de 10 (dez) dias. 

6.3.3.7. A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos danos causados ao PODER CONCEDENTE e a 

terceiros decorrentes da sua negligência, imperícia e omissão. A CONCESSIONÁRIA ficará obrigada a 

demolir e a refazer os trabalhos logo após a oficialização pela fiscalização, ficando na sua 

responsabilidade os custos e despesas decorrentes dessas providências. 

6.3.3.8. Será mantido pela CONCESSIONÁRIA, perfeito e ininterrupto serviço de vigilância nos recintos 

de trabalho, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer danos decorrentes de negligência 

durante a execução das obras até a entrega definitiva. 

6.3.3.9. A CONCESSIONÁRIA tomará todas as precauções e cuidados no sentido de garantir a 

segurança de operários e transeuntes durante a execução de todas as etapas de obra. Todos os 

funcionários e prestadores de serviço da CONCESSIONÁRIA deverão estar equipados com 

equipamentos de proteção individual (EPI) e coletivos (EPC). 

6.3.3.10. Em caso de acidentes no canteiro de obras, a CONCESSIONÁRIA deverá: 

a. Prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas; 

b. Paralisar imediatamente as obras nas suas circunvizinhanças, a fim de evitar a possibilidade de 

mudanças das circunstâncias relacionadas com o acidente; 

c. Solicitar imediatamente o comparecimento da FISCALIZAÇÃO no lugar do acidente. 

6.3.3.11. A ocorrência de um acidente não deverá impactar no Cronograma de implantação da 

UFV, ficando sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a sua adequação aos fatos ocorridos. 

6.3.3.12. A CONCESSIONÁRIA é a única responsável pela segurança, guarda e conservação de 

todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, e pela proteção dos mesmos em suas 

instalações.  

6.3.3.13. A CONCESSIONÁRIA deverá manter livre os acessos aos equipamentos contra 

incêndios e os registros de água situados no canteiro, a fim de poder combater eficientemente o fogo na 

eventualidade de incêndio, ficando expressamente proibida a queima de qualquer espécie de madeira 

ou de outro material inflamável no local da obra.  

6.3.3.14. No canteiro de trabalho, a CONCESSIONÁRIA deverá manter diariamente, durante as 

24 horas, um sistema eficiente de vigilância efetuado por número apropriado de homens idôneos, 
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devidamente habilitados e uniformizados, munidos de apitos, e eventualmente de armas, com respectivo 

“porte” concedido pelas autoridades policiais.  

6.3.3.15. Para perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, a 

CONCESSIONÁRIA se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda assistência 

técnica e administrativa necessária ao andamento conveniente dos trabalhos. 

6.3.3.16. A solicitação e todos documentos pertinentes ao Comissionamento e Homologação da 

UFV na distribuidora de energia elétrica local é de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, devendo o 

PODER CONCEDENTE disponibilizar todos documentos e assinaturas necessárias para o 

Comissionamento e Homologação.  

6.3.4. Orçamento 

6.3.4.1. Os quantitativos, orçamentos e estimativas de valor de investimento e de CONTRATO que 

deverão servir de referência para a CONCESSIONÁRIA são apresentados no ANEXO VII – PLANO DE 

NEGÓCIO DE REFERÊNCIA. 

6.3.4.2. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA realizar os seus próprios estudos e cotações 

utilizando sua expertise de mercado considerando as diretrizes, definições, parâmetros e normas 

técnicas do EDITAL, CONTRATO e seus ANEXOS. 
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APÊNDICE A – GEORREFERENCIAMENTO DOS ATIVOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Gráfico 4 – Legenda da classificação dos pontos de iluminação pública 

 

Fonte: IPGC, 2020. 
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Figura 1 – Georreferenciamento e classificação dos pontos de IP município de Almeirim 

Fonte: IPGC, 2020.  
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Figura 2 – Georreferenciamento e classificação dos pontos de IP da Sede de Almeirim 

 

Fonte: IPGC, 2020. 

Figura 3 – Georreferenciamento e classificação dos pontos de IP do distrito de Monte Dourado 

 

Fonte: IPGC, 2020. 
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APÊNDICE B – LISTA DE REFERÊNCIA DAS EDIFICAÇÕES PÚBLICAS PARA ATENDIMENTO 

COM LINK DEDICADO 

Quadro 4 – Lista de edificações públicas de referência 

Descrição Endereço Latitude Longitude 
Tipo de 

Conexão 

1 Antiga Prefeitura  
Trav. Chicaia, s/nº - 

Centro 
-1,53125 -52,57708 Fibra Óptica 

2 Casa de Endemias R. 96, 205 – Facel -0,86869 -52,54181 Fibra Óptica 

3 
Coordenadoria de 

Ensino 
R. 88, 108 – Staf -0,86757 -52,53492 Fibra Óptica 

4 CRAS - B. Industrial 
R. K1, 159 - Área 

industrial 
-0,86713 -52,54053 Fibra Óptica 

5 CRAS - Palhal 
Trav. Paranaquara, 

752 – Palhal 
-1,53149 -52,5828 Fibra Óptica 

6 CREAS 
R. 7 de setembro, 

1.198 – Centro 
-1,52879 -52,57681 Fibra Óptica 

7 Departamento de Terras 
Trav. Chicaia, s/nº - 

Centro 
-1,53015 -52,57768 Fibra Óptica 

8 
Depósito de Merenda 

Escolar 

R. Daniel Keith 

Ludwig, s/n° - 

Comercial 

-1,53142 -52,57381 Fibra Óptica 

9 EMEF. Dr. Pedro Batista 
R. Rabelo Mendes, 

1567 – Comercial 
-1,5309 -52,57924 Fibra Óptica 

10 EMEF. Frei Constâncio 
R. 7 de setembro, 979 

– Aeroporto 
-1,52571 -52,57083 Fibra Óptica 

11 
EMEF. Mendonça 

Furtado 

R. Magalhães Barata, 

s/n° - Centro 
-1,52799 -52,57685 Fibra Óptica 

12 
EMEF. N. Sra. da 

Conceição 

R. 7 de setembro, s/n° 

- Centro 
-1,52943 -52,57942 Fibra Óptica 
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13 EMEF. Prof. Elley Duarte 
R. Onofre Cavalcante, 

s/n° - Matinha 
-1,52527 -52,57777 Fibra Óptica 

14 
EMEF. Profª. Flavia 

Smith 

Trav. Ulisses 

Guimarães, s/n° - 

Buritizal 

-1,52265 -52,57119 Fibra Óptica 

15 
EMEF. Profª. Ierece da 

Silva Santos 

R. Pe. Amândio 

Pantoja, s/n° - Nova 

Vida 

-1,53208 -52,58885 Fibra Óptica 

16 
EMEF. Raimundo 

Nonato 

Trav. Parú, s/n°- 

Palhal 
-1,52954 -52,58375 Fibra Óptica 

17 
EMEI. Drª. Auristela 

Bentes 

Trav. Ulisses 

Guimarães, s/n° - 

Buritizal 

-1,52182 -52,57145 Fibra Óptica 

18 EMEI. Mariones 

R. Lameira 

Bittencourt, s/n° - 

Centro 

-1,52728 -52,57818 Fibra Óptica 

19 EMEI. Orlandinho Pinto 

Trav. Vespasiano M. 

de Souza, s/n° - 

Centro 

-1,52838 -52,57861 Fibra Óptica 

20 EMEI. Profª. Lídia Teles 
Trav. Mendonça 

Furtado, s/n°- Centro 
-1,53066 -52,57572 Fibra Óptica 

21 EMEI. São Francisco 
Trav. Chicaia, s/nº - 

Centro 
-1,52955 -52,57768 Fibra Óptica 

22 EMEI. São Gabriel 
R. Dona Hozana, s/nº 

- Centro 
-1,53096 -52,57919 Fibra Óptica 

23 
EMEIF. Antônio Gomes 

Moreira Jr. 

R. Gmelina, s/nº - Vila 

Planalto 
-0,87016 -52,60611 Rádio Enlace 

24 EMEIF. Bom Jesus 
Comunidade Morada 

Nova 
-0,84196 -53,07904 Rádio Enlace 

25 EMEIF. Castelo Branco Ramal do Burutizal -1,26951 -52,7049 Rádio Enlace 
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26 EMEIF. da Amizade Ramal do Pimental -0,98294 -53,12682 Rádio Enlace 

27 
EMEIF. Daniel Keith 

Ludwig 
Vila Braço -0,83031 -52,57854 Rádio Enlace 

28 EMEIF. Fé em Deus Comunidade Pedral -0,91675 -52,64599 Rádio Enlace 

29 EMEIF. Frei Fragoso Comunidade Recreio -1,12024 -53,16039 Rádio Enlace 

30 EMEIF. Gonçalves Dias 
Comunidade Bom 

Jardim - Rio Jari 
-1,12571 -52,31856 Rádio Enlace 

31 
EMEIF. Jarbas 

Gonçalves Passarinho 
Comunidade Bandeira -0,822 -52,8174 Rádio Enlace 

32 EMEIF. Monte Dourado R. 88, 109 – Staf -0,8671 -52,53446 Fibra Óptica 

33 EMEIF. Monteiro Lobato Repartimento -1,00557 -53,07965 Rádio Enlace 

34 
EMEIF. Paraíso do 

Saber 
Estrada nova -0,99984 -52,9148 Rádio Enlace 

35 EMEIF. Santa Maria Rio Caracuru -0,92749 -52,51514 Rádio Enlace 

36 EMEIF. São Miguel 
Trav. Araguaia, s/nº - 

Vila São Miguel 
-0,90119 -52,73372 Rádio Enlace 

37 EMEIF. São Pedro Ramal do Panaminha -1,04587 -53,15407 Rádio Enlace 

38 EMEIF. Tucunarei 
Comunidade 

Tucunarei - Rio Jari 
-1,2411 -52,11878 Rádio Enlace 

39 
EMEIF. Pedro Caldas 

Batista 

R. Moju, s/nº - Vila 

Munguba 
-0,91045 -52,42802 Rádio Enlace 

40 
Escola de Música 

Auristela Bentes 

R. 7 de setembro, s/n° 

- Centro 
-1,52977 -52,57723 Fibra Óptica 

41 
ESF - Estratégia Saúde 

da Família 

R. Ulisses Guimarães, 

s/nº - Buritizal 
-1,5221 -52,57139 Fibra Óptica 

42 
ESF - Estratégia Saúde 

da Família 

R. 7 de setembro, s/n° 

- Centro 
-1,5294 -52,5781 Fibra Óptica 
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43 
ESF - Estratégia Saúde 

da Família 

R. Pe. Amândio 

Pantoja, s/n° - Nova 

Vida 

-1,53203 -52,58076 Fibra Óptica 

44 Estação Cidadã - SCFV 

R. Lameira 

Bittencourt, 1483 – 

Aeroporto 

-1,52608 -52,57412 Fibra Óptica 

45 Guarda Civil Municipal 
Rod. Almeirim 

Panaica, s/nº  
-1,52287 -52,57906 Fibra Óptica 

46 
Hospital Municipal de 

Almeirim 

R. Lameira 

Bittencourt, s/n° - 

Palhal 

-1,52909 -52,58172 Fibra Óptica 

47 
Hospital Municipal de 

Mte. Dourado 

R. Beira Mar, s/nº - 

Mte. Dourado 
-0,8622 -52,54105 Fibra Óptica 

48 
Prédio do Rádio / 

Comunicação 

Rod. Almeirim 

Panaica, s/nº  
-1,5291 -52,57711 Fibra Óptica 

49 
Prefeitura Municipal de 

Almeirim 

Rod. Almeirim 

Panaica, 2484 – 

Centro 

-1,52861 -52,57722 Fibra Óptica 

50 Programa Bolsa Família 
R. São Benedito, s/nº - 

Aeroporto 
-1,53056 -52,57672 Fibra Óptica 

51 PS - Braço Comunidade do Braço  -0,83031 -52,57854 Rádio Enlace 

52 PS - Munguba Vila Munguba -0,90806 -52,42765 Rádio Enlace 

53 PS - Planalto 
R. Gmelina, s/nº - Vila 

Planalto 
-0,86988 -52,6044 Rádio Enlace 

54 PS - São Miguel Vila São Miguel -0,90223 -52,73205 Rádio Enlace 

55 
Sec. Exec. de 

Desenvolvimento Social 

R. 7 de setembro, 792 

– Aeroporto 
-1,52716 -52,57334 Fibra Óptica 

56 
Sec. Executiva de 

Educação 

Rod. Almeirim 

Panaica, s/nº - Centro 
-1,53074 -52,57673 Fibra Óptica 
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57 
Secretaria de 

Infraestrutura 

Rod. Almeirim 

Panaica, s/nº - Centro 
-1,51372 -52,58753 Fibra Óptica 

58 Secretaria de Saúde 
R. São Benedito, 952 

– Centro 
-1,52887 -52,57159 Fibra Óptica 

59 
Secretaria do Meio 

Ambiente 

Rod. Almeirim 

Panaica, 3000 
-1,52412 -52,57842 Fibra Óptica 

Fonte: Prefeitura de Almeirim adaptado IPGC, 2020. 
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APÊNDICE C – LISTA DE REFERÊNCIA DOS LOCAIS COM VIDEOMONITORAMENTO 

Quadro 5 – Lista de Locais de videomonitoramento de referência 

Descrição Logradouro Latitude Longitude 
Tipo de 

Conexão 
Classe 

1 
Caixa d'água - 

ETA 

Trav. Chicaia, 132 - 

Centro 
-1,529082 -52,578455 

Fibra 

Óptica 
III 

2 
Centro do Cai 

n'água 

R. Rabêlo Mendes, 

2265 - Cai n'água 
-1,531553 -52,587909 

Fibra 

Óptica 
IV 

3 
Centro 

Educacional 

Rod. Almeirim Panaica, 

3.000 
-1,524038 -52,578512 

Fibra 

Óptica 
I 

4 
Creche Auristela 

Bentes 

R. Gabriel Vieira de 

Lima, 789 - Buritizal 
-1,522248 -52,571386 

Fibra 

Óptica 
IV 

5 
Creche do 

Palhal 

R. Ver. José S. da 

Fonseca c/ Trav. 

Recreio 

-1,528298 -52,584872 
Fibra 

Óptica 
IV 

6 

Em frente a 

EMEF Frei 

Constâncio 

R. Celso Andrade de 

Oliveira, s/n° - Palhal 
-1,530247 -52,581147 

Fibra 

Óptica 
IV 

7 

Em frente ao 

Prato Cheio 

Beira Rio 

Av. Beira Rio, s/n° - Cai 

n'água 
-1,533491 -52,581684 

Fibra 

Óptica 
IV 

8 
EMEF Frei 

Constâncio 

R. 7 de setembro, 1265 

- Aeroporto 
-1,525856 -52,570745 

Fibra 

Óptica 
IV 

9 
Entrada do 

Arumanduba 

Rod. PA-472, Entrada 

do Arumanduba 
-1,509757 -52,582230 

Fibra 

Óptica 
II 

10 

Hidroviária 

Pública Beira 

Rio 

Av. Beira Rio, 580 - 

Centro 
-1,532658 -52,576845 

Fibra 

Óptica 
I 
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11 

Hospital 

Municipal de 

Almeirim 

R. Lameira Bittencourt, 

s/n° - Palhal 
-1,528802 -52,581752 

Fibra 

Óptica 
I 

12 
Mercado Público 

do Pescado 

Av. Beira Rio, 1021 - 

Centro 
-1,531471 -52,573071 

Fibra 

Óptica 
III 

13 
Minha Casa 

Minha Vida 
Entrada da Capadócia  -1,514136 -52,581698 

Fibra 

Óptica 
I 

14 
Morro do Jaburú 

- Rod. PA-472 

Rod. PA-472, 

entroncamento Morro 

do Jaburú  

-1,491204 -52,598681 
Rádio 

Enlace 
I 

15 
Ponte do Rio - 

Vila Barros 

R. Principal, s/n° - Vila 

Barros 
-1,526669 -52,560990 

Fibra 

Óptica 
IV 

16 
Praça do 

Centenário 

Trav. Vespasiano 

Martins, 788 - Centro 
-1,530160 -52,577737 

Fibra 

Óptica 
III 

17 
Praça do 

Relógio 

R. Dona Hosana, s/n° - 

Centro 
-1,532189 -52,576624 

Fibra 

Óptica 
III 

18 Rádio no Mirante 
R. Pe. Amândio 

Pantoja, 1197 - Centro 
-1,530585 -52,574128 

Fibra 

Óptica 
III 

19 
Vista do Alto - 

Vila Barros 

R. São Benedito, 1122 

- Centro 
-1,529109 -52,571512 

Fibra 

Óptica 
II 

Fonte: Prefeitura de Almeirim adaptado IPGC, 2020. 
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APÊNDICE D – LISTA DE REFERÊNCIA DOS PONTOS DE ACESSO À WI-FI PÚBLICO 

Quadro 6 – Lista de pontos de WI-FI de referência 

Descrição Logradouro Latitude Longitude 
Tipo de 

Conexão 

1 
Mercado Público do 

Pescado 

Av. Beira Rio, 1021 - 

Centro 
-1,531557 -52,573271 Fibra Óptica 

2 
Hidroviária Pública 

Beira Rio 

Av. Beira Rio, 580 - 

Centro 
-1,532791 -52,577015 Fibra Óptica 

3 Praça dos Brinquedos 
R. Pe. Amândio, s/n° 

- Centro 
-1,530924 -52,574950 Fibra Óptica 

4 Praça do Relógio 
R. Dona Hosana, 

s/n° - Centro 
-1,532189 -52,576624 Fibra Óptica 

5 Praça do Centenário 
Trav. Chicaia, 180 - 

Centro 
-1,530603 -52,577734 Fibra Óptica 

6 
Largo da Igreja N. Sra. 

da Conceição 

Trav. Vespasiano 

Martins, 699 - Centro 
-1,529798 -52,577916 Fibra Óptica 

7 
Hospital Municipal de 

Almeirim 

R. Lameira 

Bittencourt, s/n° - 

Palhal 

-1,528802 -52,581752 Fibra Óptica 

8 
ETA - Estação de 

Tratamento de água 

Trav. Chicaia, 132 - 

Centro 
-1,529082 -52,578455 Fibra Óptica 

Fonte: Prefeitura de Almeirim adaptado IPGC, 2020. 
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APÊNDICE E – GEORREFERENCIAMENTO DAS INSTALAÇÕES ATENDIDAS PELA 

INFRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAÇÕES 

Quadro 7 – Legenda do georreferenciamento da infraestrutura de telecomunicações 

 

             Fonte: IPGC, 2020. 

Figura 4 – Georreferenciamento das instalações de referência da infraestrutura de telecomunicações 

 

Fonte: IPGC, 2020. 

Sede de Almeirim 

Distrito de Monte Dourado 
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Figura 5 – Estimativa do traçado de referência da infraestrutura de fibra óptica em Almeirim 

 

Fonte: IPGC, 2020. 
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Figura 6 – Estimativa do traçado de referência da infraestrutura de fibra óptica em Monte Dourado 

 

Fonte: IPGC, 2020. 
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APÊNDICE F – GEORREFERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES PARA INFRAESTRUTURA DE 

RÁDIO ENLACE 

Figura 7 – Raio das instalações atendidas via rádio enlace 

 

Fonte: IPGC, 2020. 
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Figura 8 – Georreferenciamento das Torres existentes e das regiões com maior elevação em Almeirim 

 

Fonte: IPGC, 2020.  
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APÊNDICE G – RELAÇÃO DAS UNIDADES CONSUMIDORAS ATENDIDAS PELA USINA 

FOTOVOLTAICA 

Quadro 8 – Unidades consumidoras de atendidas pela UFV 

N° Instalação Descrição 
Mod. 

Tarifária 
Fases 

1 3988481 PROCON B3 Monofásico 

2 938580 Prédio PM Almeirim em Belém B3 Monofásico 

3 96769938 Escola Municipal José Cesário B3 Monofásico 

4 81070270 Escola Francisco Moura B3 Monofásico 

5 99071532 Fundo Municipal de Saúde B3 Monofásico 

6 3988473 Departamento da Polícia Militar B3 Bifásico 

7 3988449 Antiga Prefeitura B3 Bifásico 

8 102836880 Salão Comunitário B3 Bifásico 

9 3988627 Escola Municipal B3 Bifásico 

10 109813648 - B3 Bifásico 

11 3973832 Ofir Sadala Filho - Des. Econômico B3 Bifásico 

12 3974715 Conselho Tutelar B3 Bifásico 

13 102254767 Programa Bolsa Família B3 Bifásico 

14 3988465 Albergue Público B3 Bifásico 

15 80395019 Creche Municipal B3 Bifásico 

16 3988520 Escola Municipal Marinones Moreira B3 Bifásico 

17 80024029 Centro de Ensono Infantil B3 Bifásico 

18 80568827 Creche São Francisco B3 Bifásico 

19 97236372 Biblioteca Esc. N. Sra. Conceição B3 Bifásico 

20 3988600 Escola N. Sra. da Conceição B3 Bifásico 

21 3988732 Escola São Gabriel B3 Bifásico 
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22 3988406 Escola Mendonça Furtado B3 Bifásico 

23 3536920 Santarém B3 Bifásico 

24 104532616 Matadouro Municipal (KM-02) B3 Trifásico 

25 3988651 Mercado Municipal B3 Trifásico 

26 2000067505 Academia de Saúde Centro B3 Trifásico 

27 109794767 - B3 Trifásico 

28 80578040 Serv. De Cap. De água da Bomba 03 B3 Trifásico 

29 80763417 Posto de Saúde B3 Trifásico 

30 104260470 Campinho da Horta B3 Trifásico 

31 3988392 Barco dos Turistas B3 Trifásico 

32 2000067489 Feira do Pescado Renato Baia Aguila B3 Trifásico 

33 2000053940 Monte Dourado B3 Trifásico 

34 2000051111 Quadra Esportes EMEF Frei Constâncio B3 Trifásico 

35 80761007 Parlatório Municipal B3 Trifásico 

36 105758731 CRA - Centro de Referência Adm. B3 Trifásico 

37 3988686 Prefeitura B3 Trifásico 

38 3988767 Serviço de Abast. de Água e Esgoto B3 Trifásico 

39 2000047592 Estádio Municipal B3 Trifásico 

40 80246943 Abrigo do agricultor matinha B3 Trifásico 

41 80546530 Estádio Municipal B3 Trifásico 

42 84926507 KM-02 B3 Trifásico 

43 102684796 Campinho da Paroquia B3 Trifásico 

44 3988635 Estação de TV Almeirim Canal 08 B3 Trifásico 

45 2000037888 E.M. Prof. Antônio G. Moreira B3 Trifásico 

46 3988546 Cemitério B3 Trifásico 

47 2000048696 Parlatório B3 Trifásico 
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48 2000037924 Casa 106 / Monte Dourado B3 Trifásico 

49 2000037876 Feira Municipal / Monte Dourado B3 Trifásico 

50 1098122347 Quadra Esportiva – Lateral B3 Trifásico 

51 109809187 A B3 Trifásico 

52 2000069422 - B3 Trifásico 

53 3973859 SETPE - Sec. Exec. de Trab. e Prom. Social B3 Trifásico 

54 3988775 Garagem Municipal Almeida B3 Trifásico 

55 102684850 Prefeitura Municipal B3 Trifásico 

56 3988643 Inst. Prev. Munic. Almeirim B3 Trifásico 

57 2000037929 CRAS B3 Trifásico 

58 2000047212 - B3 Trifásico 

59 2000037839 Porto de Embarque e Desembarque B3 Trifásico 

60 3988716 Sopão Municipal B3 Trifásico 

61 109808725 Bomba de Água – comunidade B3 Trifásico 

62 109514713 Captação Vila São Miguel B3 Trifásico 

63 3988562 Escola Jardim de Infância B3 Trifásico 

64 101656381 E.M.E.F. Frei Constâncio B3 Trifásico 

65 3988570 Escola M. Dr. Pedro Batista B3 Trifásico 

66 3988511 Escola Elley Duarte B3 Trifásico 

67 3988554 Centro Educacional  B3 Trifásico 

68 3988856 Escola Prof. Raimundo Nonato B3 Trifásico 

69 109595357 EMEF Monte Dourado B3 Trifásico 

70 3988597 Escola Irece da Silva Santos B3 Trifásico 

71 109812323 Escola Municipal São Miguel B3 Trifásico 

72 80398093 Escola Flavia Smith de Morais  B3 Trifásico 

73 80937431 Sec. Mun. De Educação - Centro Educacional B3 Trifásico 



 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMEIRIM 
Secretaria Executiva da Fazenda – Comissão Permanente de Licitação 

CNPJ: 05.139.464/0001-05 

 

 

86 

Rodovia Almeirim Panaicá, nº. 510, Centro, Almeirim – PA, CEP:68.230-000 
https://almeirim.pa.gov.br/ 

 

74 2000068336 UBS Centro B3 Trifásico 

75 96286686 Fundo Municipal de Saúde B3 Trifásico 

76 2000604044 Beira Rio B3 Trifásico 

77 81287627 Secretaria Municipal de Saúde B3 Trifásico 

78 80830718 Fundo Municipal  B3 Trifásico 

79 80792344 PSF Nova Vida B3 Trifásico 

80 2000037918 Posto de Saúde de São Miguel B3 Trifásico 

81 2000044987 Posto de Saúde da Vila / Monte Dourado B3 Trifásico 

Fonte: Prefeitura de Almeirim adaptado IPGC, 2020. 
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APÊNDICE H – GEORREFERENCIAMENTO LOCAL DE IMPLANTAÇÃO UFV 

Figura 9 – Georreferenciamento do local de implantação da UFV 

 

Fonte: IPGC, 2020. 
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Figura 10 – Vista ampliada do local de implantação da UFV 

 

Fonte: IPGC, 2020. 
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